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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 218-A/2019

de 15 de julho

Sumário: Aprova o Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos 

Ministrados em Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscri-

ção no Ano Letivo de 2019-2020.

O regime geral de acesso ao ensino superior é regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 
25 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de feve-
reiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 
20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho.

Nos termos dos artigos 29.º e 30.º desse diploma, a candidatura aos cursos ministrados 
em estabelecimentos de ensino superior privado é feita através de concursos institucionais por 
estes organizados, competindo ao ministro da tutela do ensino superior, ouvida a Comissão Na-
cional de Acesso ao Ensino Superior, aprovar, por portaria, o regulamento geral dos concursos 
institucionais.

Assim:
Considerando o disposto nas deliberações da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Su-

perior;
Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior;
Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 

redação atual;
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos Minis-
trados em Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo 
de 2019 -2020, a que se refere o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 
redação atual, cujo texto se publica em anexo a esta portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 12 de julho de 2019.
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REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA INGRESSO NOS CURSOS 
MINISTRADOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR 

PRIVADO PARA A MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2019 -2020

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento disciplina os concursos institucionais para ingresso nos cursos minis-
trados em estabelecimentos de ensino superior privado, a que se refere o artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, para a matrícula e inscrição no ano letivo 
de 2019 -2020.

Artigo 2.º

Âmbito

Os concursos institucionais objeto do presente regulamento abrangem exclusivamente os 
pares estabelecimento/curso divulgados para o efeito no Guia da Candidatura ao Ensino Superior 
Privado, disponível no sítio da Internet da Direção -Geral do Ensino Superior (DGES).

Artigo 3.º

Condições gerais de apresentação aos concursos

Pode apresentar -se aos concursos o estudante que satisfaça cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente 
concluído até ao ano letivo de 2018 -2019, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino superior;
c) Não estar abrangido pelo estatuto do estudante internacional regulado pelo Decreto-

-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de 
agosto.

Artigo 4.º

Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente regulamento são 
fixados pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino, devendo 
ser objeto de divulgação pública prévia pelo mesmo.

2 — O prazo para a matrícula e inscrição referente às colocações na última fase de candi-
datura que seja aberta nos termos do artigo 29.º não pode ultrapassar o último dia útil do mês de 
outubro.

Artigo 5.º

Validade dos concursos

Os concursos são válidos apenas para o ano a que respeitam.
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CAPÍTULO II

Candidatura

Artigo 6.º

Condições para a candidatura a cada par estabelecimento/curso

1 — Para a candidatura a cada par estabelecimento/curso, o estudante deve satisfazer cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para esse par estabelecimento/curso;
b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fixadas para esse par estabelecimento/

curso a classificação mínima fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabele-
cimento de ensino, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na 
sua redação atual;

c) Ter satisfeito os pré -requisitos quando fixados para ingresso nesse par estabelecimento/
curso;

d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação mínima fixada para esse par estabele-
cimento/curso pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino, nos 
termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual.

2 — As condições para a candidatura são divulgadas no sítio da Internet da DGES.

Artigo 7.º

Provas de ingresso

1 — As provas de ingresso realizam -se através dos exames finais nacionais do ensino se-
cundário nos termos fixados por deliberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior 
(CNAES) publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

2 — Os exames finais nacionais do ensino secundário que podem ser utilizados como provas 
de ingresso na 1.ª fase do concurso são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série 
do Diário da República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

3 — Os pares estabelecimento/curso a que se aplica o disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, e os termos e condições em que esta norma se aplica, são os fixados por deliberação 
da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

4 — Na candidatura a cada um dos pares estabelecimento/curso a que se aplica o disposto 
no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, os candi-
datos titulares dos cursos não portugueses, legalmente equivalentes ao ensino secundário portu-
guês, indicados na deliberação da CNAES a que se refere o número anterior podem, nos termos 
e condições fixados na mesma, substituir as provas de ingresso por exames finais de disciplinas 
daqueles cursos.

Artigo 8.º

Vagas

As vagas para os concursos são fixadas pelos órgãos legal e estatutariamente competentes 
de cada estabelecimento de ensino, nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 
de setembro, na sua redação atual, e divulgadas no sítio da Internet da DGES.

Artigo 9.º

Pré -requisitos

1 — Os pares estabelecimento/curso para que é exigida a satisfação de pré -requisitos 
quando as aptidões físicas, funcionais ou vocacionais assumam particular relevância para o 
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ingresso são os constantes de deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da Re-
pública e divulgada no sítio da Internet da DGES.

2 — A avaliação e a comprovação dos pré -requisitos são feitas nos termos fixados por deli-
beração da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada no sítio da Internet 
da DGES.

3 — Os estabelecimentos de ensino que procedem à avaliação de pré -requisitos cuja satisfação 
é verificada através de provas de aptidão física, funcional ou vocacional certificam os resultados do 
pré -requisito através da ficha pré -requisitos 2019, de modelo aprovado pelo diretor -geral do Ensino 
Superior, que é entregue ao candidato, e comunicam, obrigatoriamente, à DGES os resultados dos 
mesmos, nos termos e prazos por esta fixados.

Artigo 10.º

Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura consiste na indicação, por ordem decrescente de preferência, dos cursos 
para os quais o estudante dispõe das condições de candidatura adequadas e onde se pretende 
inscrever.

2 — As indicações referidas no n.º 1 são feitas no formulário de candidatura, nos termos fixados 
pelo estabelecimento de ensino.

3 — Os erros ou omissões cometidos no preenchimento do formulário de candidatura, ou na 
instrução do processo de candidatura, são da exclusiva responsabilidade do candidato.

4 — Têm -se como não inscritas, sem obrigatoriedade de notificação ou de comunicação 
expressa aos candidatos, as opções indicadas no formulário de candidatura que respeitem a cur-
sos para os quais o candidato não comprove satisfazer qualquer uma das condições previstas no 
artigo 6.º

Artigo 11.º

Local e prazo de apresentação da candidatura

1 — A candidatura é apresentada no estabelecimento de ensino onde o candidato se pretende 
matricular e inscrever.

2 — O prazo para a apresentação da candidatura é fixado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino, devendo ser objeto de divulgação pública prévia pelo 
estabelecimento de ensino.

Artigo 12.º

Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 13.º

Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído com:

a) Formulário de candidatura, nos termos fixados pelo estabelecimento de ensino;
b) Ficha ENES 2019: documento comprovativo da titularidade do curso de ensino secundário 

e da respetiva classificação e das classificações obtidas nos exames finais nacionais do ensino 
secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas para os pares estabelecimento/curso 
a que concorre;
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c) Ficha pré -requisitos 2019: documento comprovativo da satisfação dos pré -requisitos que 
exigem a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se necessários para os 
pares estabelecimento/curso a que concorre.

2 — O processo de candidatura deve ser igualmente instruído, quando aplicável:

a) Com documento comprovativo da satisfação dos pré -requisitos que sejam de comprova-
ção meramente documental não exigindo a realização de provas de aptidão física, funcional ou 
vocacional;

b) Com documento comprovativo da satisfação do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, 
de 6 de agosto.

3 — O disposto na alínea b) do n.º 1 também se aplica aos estudantes que pretendam utilizar 
exames nacionais do ensino secundário realizados em 2017 e 2018 correspondentes às provas 
de ingresso exigidas para os pares estabelecimento/curso a que concorrem, pelo que também de-
vem instruir o processo de candidatura com a ficha ENES 2019, cuja emissão solicitam na escola 
secundária onde realizaram os exames finais nacionais.

4 — Para os estudantes titulares de um curso de ensino secundário organizado em dois ciclos 
de dois e um anos, a ficha ENES 2019 deve conter a classificação obtida em cada um dos ciclos 
(10.º + 11.º e 12.º anos de escolaridade).

5 — Os candidatos que tenham obtido a titularidade de um curso de ensino secundário atra-
vés de equivalência devem apresentar, no estabelecimento de ensino secundário onde realizam 
os exames finais nacionais do ensino secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas 
para os pares estabelecimento/curso a que concorrem, documento comprovativo daquela, emitido 
pela entidade legalmente competente, contendo todos os elementos necessários ao processo de 
candidatura, designadamente a classificação a que se refere o n.º 5 do artigo 20.º

6 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual, pretendam substituir as provas de ingresso por exames finais de 
cursos não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português devem preen-
cher o formulário eletrónico disponibilizado no sítio da Internet da DGES nos termos do disposto 
no artigo 15.º

7 — No ato da candidatura, os serviços competentes do estabelecimento de ensino fazem 
a conferência dos dados de identificação do candidato através da apresentação obrigatória do 
cartão de cidadão ou do bilhete de identidade, podendo, em alternativa, o candidato entregar uma 
fotocópia simples de um destes documentos.

Artigo 14.º

Emigrantes portugueses e familiares que com eles residam

Instrução do processo de candidatura

1 — Para efeitos do disposto neste regulamento:

a) É emigrante português o cidadão nacional que tenha residido durante, pelo menos, dois 
anos, com caráter permanente, em país estrangeiro onde tenha exercido atividade remunerada 
por conta própria ou por conta de outrem;

b) É familiar de emigrante português o cônjuge, o parente ou afim em qualquer grau da linha 
reta e até ao 3.º grau da linha colateral que com ele tenha residido, com caráter permanente, no 
estrangeiro, por período não inferior a dois anos e que não tenha idade superior a 25 anos em 31 
de dezembro de 2019;

c) Considera -se como familiar de emigrante português, para efeitos da alínea anterior, desde 
que cumpridos os requisitos nela fixados, a pessoa que com ele viva em união de facto ou economia 
comum, nos termos previstos em legislação específica.
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2 — Os candidatos que sejam ou tenham sido emigrantes portugueses ou familiares que com 
eles residam ou tenham residido devem apresentar:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante ou de seu familiar, emitido por autoridade 
diplomática ou consular portuguesa;

b) Quando concorrem com a titularidade do ensino secundário português:

i) Ficha ENES 2019;
ii) Documento comprovativo de conclusão do curso de ensino secundário;

c) Quando concorrem com a titularidade do diploma estrangeiro de curso de ensino secundário 
do respetivo país ou nele obtido:

i) Documento comprovativo da titularidade do curso do ensino secundário obtido no país de 
emigração e da respetiva classificação, em substituição da ficha ENES 2019;

ii) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de educação do país de emigração, atestando que 
a habilitação secundária de que são titulares, obtida nesse país, é suficiente para aí ingressar no 
ensino superior oficial em cursos congéneres daqueles a que se pretendem candidatar, ou certificado 
de equivalência ao ensino secundário português emitido pela entidade nacional competente.

d) Quando concorrem com parte do curso do ensino secundário desse país e a totalidade do 
ciclo de ensino que precede o ensino secundário no sistema educativo em causa, devem apresentar 
documento comprovativo de ambas as situações, emitido pela entidade nacional competente.

3 — Os documentos referidos na subalínea i) da alínea c) e na alínea d) do número anterior 
devem ser autenticados pelos serviços oficiais de educação do respetivo país e reconhecidos 
pela autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção de Haia, 
o mesmo devendo acontecer relativamente às traduções de documentos cuja língua original não 
seja a espanhola, a francesa ou a inglesa.

4 — A declaração referida na subalínea ii) da alínea c) do n.º 2 deve ser reconhecida pela 
autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção de Haia, o 
mesmo devendo acontecer relativamente às traduções de declarações cuja língua original não seja 
a espanhola, a francesa ou a inglesa.

Artigo 15.º

Formulário e instrução do processo de candidatura — Candidatos que pretendem a aplicação 
do disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual, pretendam substituir as provas de ingresso por exames finais de 
cursos não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português devem indicar 
essa pretensão, em cada fase do concurso, no formulário online disponibilizado no sítio da Internet 
da DGES, bem como os pares estabelecimento/curso e provas de ingresso a abranger, e submeter, 
através do formulário online, os originais dos seguintes documentos:

a) Em substituição da ficha ENES 2019, documento emitido pela entidade legalmente compe-
tente do país a que respeita a habilitação do ensino secundário não português, indicando:

i) A classificação final do curso;
ii) As classificações obtidas, nos anos 2017, e ou 2018, e ou 2019, nos exames finais desse 

curso que pretendem que substituam as provas de ingresso;

b) Documento comprovativo da equivalência do curso de ensino estrangeiro ao ensino secun-
dário português, incluindo a classificação final do curso convertida para a escala de 0 a 200.
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2 — Em caso de omissão ou erro no preenchimento do formulário online, referido no número 
anterior, o candidato não beneficia da substituição das provas de ingresso.

3 — A decisão sobre o pedido relativo à aplicação do disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, referido no n.º 1, é da competência do 
diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 16.º

Recibo

Da candidatura é disponibilizado ao apresentante, como recibo, um duplicado do respetivo 
formulário de candidatura.

Artigo 17.º

Alteração da candidatura

1 — Sempre que o resultado da reapreciação ou da reclamação de uma classificação de um 
exame final nacional do ensino secundário, ou de outro elemento considerado no cálculo da nota 
de candidatura, só seja conhecido após o fim do prazo da candidatura, e dele resulte uma alteração 
da classificação, é facultada, até três dias úteis após a respetiva divulgação:

a) A apresentação da candidatura, aos estudantes que só então reúnam condições para o fazer;
b) A alteração da candidatura, aos candidatos que já a hajam apresentado.

2 — A alteração da candidatura é requerida através do preenchimento de novo formulário de 
candidatura ou solicitada em impresso de modelo próprio do estabelecimento de ensino.

Artigo 18.º

Anulação da candidatura

É facultada ao candidato a anulação da candidatura dentro do prazo fixado pelo órgão legal 
e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO III

Seriação

Artigo 19.º

Cálculo da nota de candidatura

1 — A nota de candidatura é uma classificação na escala de 0 a 200, calculada através da 
aplicação da seguinte fórmula, cujo resultado é arredondado às décimas, considerando como uma 
décima o valor não inferior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S × ps) + (P × pp)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S × ps) + (P1 × pp1) + (P2 × pp2)

em que:

S = classificação do ensino secundário, fixada nos termos do artigo 20.º;
ps = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à classificação do ensino secundário;
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P, P1 e P2 = classificações, na escala inteira de 0 a 200, dos exames finais nacionais do ensino 
secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas;

pp, pp1 e pp2 = pesos atribuídos pelo estabelecimento de ensino às classificações das provas 
de ingresso.

2 — Nos cursos em que seja exigida a realização de um pré -requisito de seriação, ou de 
seleção e seriação, a fórmula é:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S × ps) + (P × pp) + (pr × R)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S × ps) + (P1 × pp1) + (P2 × pp2) + (pr × R)

em que:

pr = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à classificação do pré -requisito;
R = classificação atribuída ao pré -requisito.

3 — Todos os cálculos intermédios são efetuados sem arredondamento.

Artigo 20.º

Classificação do ensino secundário

1 — Para os cursos de ensino secundário organizados num só ciclo de três anos, S tem o valor 
da classificação final do ensino secundário, calculada nos termos das normas legais aplicáveis a 
cada caso, até às décimas, sem arredondamento, e convertida para a escala de 0 a 200.

2 — O valor da classificação final do ensino secundário dos cursos onde se encontre legal-
mente prevista uma classificação final específica para efeitos de prosseguimento de estudos é o 
fixado para este fim.

3 — Para os cursos do ensino secundário regulados pelo Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de 
julho, a classificação da disciplina de Educação Física é considerada no cálculo da classificação 
final do ensino secundário para efeitos de ingresso no ensino superior nos ciclos de estudos de 
licenciatura classificados, na área de educação e formação 813 (Desporto) da Classificação Nacional 
das Áreas de Educação e Formação, aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.

4 — Para os cursos de ensino secundário já extintos, anteriores ao Decreto -Lei n.º 286/89, de 
29 de agosto, S tem o valor da classificação final do ensino secundário atribuída nos termos das 
normas legais aplicáveis a cada caso, convertida para a escala de 0 a 200.

5 — Para os cursos do ensino secundário organizados em dois ciclos, de dois e um anos, 
S é calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

(0,6 × Sa) + (0,4 × Sb) × 10

em que:

Sa = classificação final dos 10.º + 11.º anos de escolaridade ou 1.º + 2.º anos, conforme o 
caso, fixada nos termos da lei;

Sb = classificação final do 12.º ano de escolaridade, fixada nos termos da lei.

6 — Para os cursos de ensino secundário não portugueses legalmente equivalentes a um curso 
do ensino secundário português, bem como para os cursos de ensino secundário a que se refere 
o n.º 1 do artigo 14.º, S tem o valor atribuído nos termos das normas que os regulam convertido 
para a escala de 0 a 200.
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7 — Para os candidatos emigrantes portugueses e familiares que com eles residam que con-
corram com a titularidade do 12.º ano de escolaridade português e que não sejam titulares dos 10.º 
ou 11.º anos de escolaridade portugueses, Sa é igual a Sb.

8 — Para os candidatos cujo diploma do ensino secundário, nos termos da lei, não inclua a 
classificação final, essa classificação é fixada nos termos aprovados por deliberação da CNAES, 
publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

Artigo 21.º

Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada par estabelecimento/curso é realizada pela ordem 
decrescente das respetivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam -se, sucessivamente, as seguintes classificações:

a) (P × pp) ou [(P1 × pp1) + (P2 × pp2)], conforme o caso;
b) S ou Sb;
c) Se aplicável, S ou Sa.

3 — A consulta das listas seriadas resultantes da aplicação das regras constantes dos números 
anteriores é facultada a todos os interessados nos respetivos estabelecimentos de ensino.

CAPÍTULO IV

Colocação

Artigo 22.º

Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita pela ordem decrescente da lista seriada 
resultante da aplicação dos critérios de seriação a que se refere o artigo 21.º, tendo em conside-
ração a ordem de preferência manifestada na candidatura.

Artigo 23.º

Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate resultante da aplicação das regras 
de seriação a que se refere o artigo 21.º disputem a última vaga, ou o último conjunto de vagas, de 
um curso são abertas tantas vagas adicionais quantas as necessárias para os admitir.

Artigo 24.º

Competência

As decisões sobre a candidatura são da competência do órgão legal e estatutariamente com-
petente do estabelecimento de ensino.

Artigo 25.º

Resultado final

1 — O resultado final de cada fase do concurso exprime -se através de uma das seguintes 
situações:

a) Colocado (curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

2 — A decisão de não colocado e de excluído da candidatura deve ser fundamentada.
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Artigo 26.º

Divulgação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de aviso afixado no estabelecimento 
de ensino e no respetivo sítio na Internet no prazo previamente fixado nos termos do ar-
tigo 4.º

2 — Dos avisos afixados constam, relativamente a cada candidato que se tenha apresentado 
ao concurso:

a) Nome;
b) Resultado final.

3 — A menção da decisão de não colocado e de excluído da candidatura é acompanhada da 
respetiva fundamentação.

Artigo 27.º

Reclamações e alterações supervenientes das classificações do ensino secundário

1 — Do resultado final os candidatos podem apresentar reclamação fundamentada, no prazo 
fixado nos termos do artigo 4.º, mediante exposição dirigida ao órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino.

2 — A reclamação é entregue no estabelecimento de ensino onde o reclamante apresentou a 
candidatura, ou enviada pelo correio, através de carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não identificadas e aquelas cujo objeto seja 
ininteligível, bem como as que não hajam sido entregues no prazo e local devidos nos termos dos 
números anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam sido liminarmente rejeitadas nos ter-
mos do número anterior são notificadas aos reclamantes através de carta registada com aviso de 
receção, ou através de correio eletrónico desde que o reclamante dê o seu consentimento para 
este efeito.

5 — Sempre que a decisão sobre a reclamação de uma classificação de um exame final na-
cional do ensino secundário, ou de outro elemento de que resulte uma alteração da classificação 
do exame ou da classificação do ensino secundário a que se refere o artigo 20.º, só seja conhecida 
em data em que já não possa ser considerada, quer para o cálculo da nota de candidatura quer 
para o exercício do direito a que se refere o artigo 17.º, é facultado, no prazo de três dias úteis 
após a respetiva divulgação:

a) Aos que se hajam candidatado, requerer a alteração do resultado da candidatura;
b) Aos que não se hajam candidatado, apresentar a sua candidatura.

6 — O requerimento de alteração do resultado da candidatura pode abranger a alteração das 
opções dela constantes.

7 — À decisão sobre os pedidos a que se refere o número anterior aplicam -se, com as devidas 
adaptações, as regras de retificação de candidaturas estabelecidas no artigo 32.º

8 — A alteração da candidatura é requerida através do preenchimento de novo formulário de 
candidatura ou solicitada em impresso de modelo próprio do estabelecimento de ensino.
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CAPÍTULO V

Matrícula e inscrição

Artigo 28.º

Matrícula e inscrição

1 — No prazo fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino, os candidatos têm o direito de proceder à matrícula e inscrição no estabelecimento e curso 
de ensino superior em que foram colocados no ano letivo de 2019 -2020.

2 — A colocação apenas tem efeito no ano letivo a que se refere, pelo que o direito à matrícula 
e inscrição no estabelecimento e curso de ensino superior em que o candidato foi colocado caduca 
com o seu não exercício dentro do prazo fixado nos termos do número anterior.

Artigo 29.º

Vagas sobrantes

1 — À divulgação dos resultados de cada concurso nos termos do artigo 26.º podem seguir -se 
uma ou mais fases de candidatura destinadas a ocupar as vagas eventualmente sobrantes.

2 — Em cada uma dessas fases são colocadas a concurso:

a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior mas em que não se concretizou a matrícula e inscrição;
c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve anulação da matrícula entretanto realizada, 

depois de deduzidas as vagas adicionais criadas nos termos do artigo 23.º e as que, até à assinatura 
do aviso a que se refere o n.º 4, hajam sido criadas ou utilizadas nos termos do n.º 1 do artigo 32.º

3 — A decisão sobre a realização desta fase ou fases de candidatura e os prazos em que as 
mesmas decorrem compete ao órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino.

4 — As vagas colocadas a concurso e os prazos em que cada fase decorre são objeto de 
divulgação pública através de aviso afixado no estabelecimento de ensino e divulgado no respetivo 
sítio na Internet.

5 — As vagas sobrantes da última fase só podem ser utilizadas para a admissão no 1.º ano 
do par estabelecimento/curso em causa:

a) Através dos concursos especiais regulados pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

b) Através dos concursos para mudança de par estabelecimento/curso a que se refere o Re-
gulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Superior, 
aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterada pela Portaria n.º 305/2016, de 6 
de dezembro.

Artigo 30.º

Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a última fase do concurso, o número total de alunos 
matriculados num par estabelecimento/curso seja inferior a seis, pode haver lugar à recolocação 
institucional da totalidade dos alunos noutros pares estabelecimento/curso abrangidos por este 
regulamento, nos termos dos números seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:

a) Quando terminada a última fase do concurso, a existência de vagas nos pares estabeleci-
mento/curso onde se pretende recolocar os alunos;
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b) O preenchimento, por parte dos alunos, de todas as condições necessárias para a candi-
datura ao par estabelecimento/curso onde vão ser recolocados, designadamente:

i) Terem realizado as provas de ingresso exigidas para esse par estabelecimento/curso;
ii) Terem a classificação mínima exigida nas provas de ingresso fixadas para esse par esta-

belecimento/curso;
iii) Terem a nota mínima de candidatura exigida para esse par estabelecimento/curso;
iv) Preencherem, se exigidos, os pré -requisitos fixados para ingresso nesse par estabeleci-

mento/curso;

c) A anuência dos alunos a recolocar;
d) A anuência dos estabelecimentos de ensino onde os alunos vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos alunos que haviam sido colocados e se matricularam no 

par estabelecimento/curso em causa.

3 — A decisão sobre o desencadeamento do processo de recolocação compete ao órgão legal e 
estatutariamente competente do estabelecimento de ensino onde ocorreu a situação referida no n.º 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por decisão conjunta dos órgãos legal e estatuta-
riamente competentes dos dois estabelecimentos de ensino, uma vez verificada a satisfação da 
totalidade das condições a que se refere o n.º 2.

5 — O estabelecimento de ensino onde o aluno se encontrava colocado:

a) Comunica ao aluno, por carta registada com aviso de receção, a recolocação;
b) Remete ao estabelecimento de ensino onde o aluno foi recolocado o respetivo processo, 

bem como as importâncias recebidas a título de propina de matrícula e de inscrição.

6 — O disposto neste artigo aplica -se, com as necessárias adaptações, à recolocação noutro 
curso do mesmo estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 31.º

Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente regulamento, há lugar à exclusão 
do concurso, são ainda excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu formulário de candidatura, quer por omitirem 
algum elemento, quer por indicarem outros que não correspondam aos constantes dos documentos 
entregues;

b) Não reúnam as condições para se apresentarem a concurso;
c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado perante o órgão legal e estatutariamente 

competente do estabelecimento de ensino, e aceite por este, completado a instrução dos respetivos 
processos nos prazos devidos;

d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão sobre a exclusão a que se refere o número anterior é proferida pelo órgão legal 
e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

3 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme uma das situações previstas no n.º 1, 
aquela é anulada, bem como todos os atos praticados ao abrigo da mesma, pelo órgão legal e 
estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.
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4 — A DGES comunica aos estabelecimentos de ensino as situações que venha a detetar 
posteriormente à realização da matrícula.

Artigo 32.º

Retificações

1 — Quando, por causa não imputável direta ou indiretamente ao candidato, não tenha havido 
colocação, ou esta tenha ocorrido em desconformidade com o resultado aplicável ao caso concreto, 
o candidato é colocado pelo estabelecimento de ensino no curso em que teria obtido colocação, 
mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa:

a) Do candidato, nos termos do artigo 27.º;
b) Do estabelecimento de ensino;
c) Da DGES.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, alteração da colocação, passagem à 
situação de não colocado ou passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas ao candidato através de 
carta registada com aviso de receção ou através de correio eletrónico desde que o reclamante dê 
o seu consentimento para este efeito.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro foi detetado, não tendo qualquer 
efeito em relação aos restantes candidatos.

Artigo 33.º

Informação

A informação relevante acerca do acesso e ingresso no ensino superior privado é divulgada, 
nos termos do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, 
através do sítio da Internet da DGES.

Artigo 34.º

Comunicação de informação

1 — Até 30 dias após a realização da última fase de candidatura, cada estabelecimento de 
ensino remete à DGES informação acerca dos candidatos nele colocados ao abrigo dos concursos 
regulados pela presente portaria.

2 — A informação é remetida nos termos fixados em normas técnicas aprovadas pelo diretor-
-geral do Ensino Superior.

Artigo 35.º

Orientações

A DGES ou a CNAES, conforme os casos, expedem as orientações que se revelem necessá-
rias à uniforme execução do presente regulamento.

112446269 
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 218-B/2019

de 15 de julho

Sumário: Aprova o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior 
Público para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2019-2020.

O regime geral de acesso ao ensino superior é regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 
25 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de feve-
reiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 
20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º desse diploma, a candidatura aos cursos ministrados em institui-
ções de ensino superior públicas é feita através de um concurso nacional organizado pela Direção -Geral 
do Ensino Superior, salvo no caso das exceções previstas no n.º 2 da mesma norma legal, competindo 
ao ministro da tutela do ensino superior aprovar, por portaria, o regulamento geral do concurso nacional.

Assim:
Considerando o disposto nas deliberações da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior;
Considerando o disposto no artigo 14.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço 

Militar nos Diferentes Regimes de Contrato e no Regime de Voluntariado, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2018, de 11 de outubro;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior e os órgãos de governo próprios 
das Regiões Autónomas;

Ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 
redação atual:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público 
para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2019 -2020, a que se refere o artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, cujo texto se publica em anexo a esta portaria 
e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 12 de julho de 2019.

REGULAMENTO DO CONCURSO NACIONAL DE ACESSO E INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO
PARA A MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2019 -2020

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento disciplina o concurso nacional de acesso e ingresso no ensino supe-
rior público, a que se refere o n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
na sua redação atual, para a matrícula e inscrição no ano letivo de 2019 -2020.
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Artigo 2.º

Âmbito

O concurso nacional objeto do presente Regulamento abrange exclusivamente os pares 
instituição/curso publicados para o efeito no sítio da Internet da Direção -Geral do Ensino Supe-
rior (DGES).

Artigo 3.º

Fases do concurso nacional

O concurso organiza -se em três fases, sendo a terceira de realização opcional nos termos 
fixados pelo capítulo VII.

Artigo 4.º

Condições gerais de apresentação ao concurso

Pode apresentar -se ao concurso o estudante que satisfaça cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente 
concluído até ao ano letivo de 2018 -2019, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino superior;
c) Não estar abrangido pelo estatuto do estudante internacional regulado pelo Decreto-

-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de 
agosto.

Artigo 5.º

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente Regulamento são fixados 
por despacho do diretor -geral do Ensino Superior, publicado na 2.ª série do Diário da República e 
no sítio da Internet da DGES.

Artigo 6.º

Validade do concurso nacional

O concurso é válido apenas para o ano a que respeita.

CAPÍTULO II

Candidatura

Artigo 7.º

Condições para a candidatura a cada par instituição/curso

1 — Para a candidatura a cada par instituição/curso, o estudante deve satisfazer, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para esse par instituição/curso;
b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fixadas para esse par instituição/curso a clas-

sificação mínima fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino supe-
rior nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual;

c) Ter satisfeito os pré -requisitos quando fixados para ingresso nesse par instituição/curso;
d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação mínima fixada para esse par instituição/

curso pelo órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior nos termos 
do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual.

2 — As condições para a candidatura são publicadas no sítio da Internet da DGES.
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Artigo 8.º

Provas de ingresso

1 — As provas de ingresso realizam -se através dos exames finais nacionais do ensino se-
cundário nos termos fixados por deliberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior 
(CNAES) publicada na 2.ª série do Diário da República e no sítio da Internet da DGES.

2 — Os exames finais nacionais do ensino secundário que podem ser utilizados como provas 
de ingresso, em cada fase do concurso, são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 
2.ª série do Diário da República e no sítio da Internet da DGES.

3 — Os pares instituição/curso a que se aplica o disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, e os termos e condições em que esta norma 
se aplica são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República 
e no sítio da Internet da DGES.

4 — Na candidatura a cada um dos pares instituição/curso a que se aplica o disposto no ar-
tigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, os candidatos 
titulares dos cursos não portugueses, legalmente equivalentes ao ensino secundário português, 
indicados na deliberação da CNAES a que se refere o número anterior, podem, nos termos e 
condições fixados na mesma, substituir as provas de ingresso por exames finais de disciplinas 
daqueles cursos.

CAPÍTULO III

1.ª fase do concurso nacional

Artigo 9.º

Vagas

1 — As vagas fixadas pelas instituições de ensino superior para a 1.ª fase do concurso são 
publicadas no sítio da Internet da DGES.

2 — Em cada par instituição/curso, em cada fase, cumpridas as regras estabelecidas para a 
seriação de candidatos e desde que preenchida a totalidade das vagas disponíveis, são criadas 
vagas adicionais, destinadas exclusivamente a candidatos titulares de curso de ensino secundário 
com classificação final, em número correspondente ao de candidatos titulares de curso de ensino 
secundário sem classificação final nele colocados.

Artigo 10.º

Contingentes

1 — Na 1.ª fase, as vagas fixadas para cada par instituição/curso são distribuídas por um 
contingente geral e por contingentes especiais.

2 — Na 2.ª fase, as vagas fixadas para cada par instituição/curso são distribuídas por um 
contingente geral e por um contingente especial para candidatos com deficiência.

3 — São criados os seguintes contingentes especiais:

a) Para candidatos oriundos da Região Autónoma dos Açores, com 3,5 % das vagas fixadas 
para a 1.ª fase, salvo no que se refere aos cursos ministrados pela Universidade dos Açores;

b) Para candidatos oriundos da Região Autónoma da Madeira, com 3,5 % das vagas fixadas 
para a 1.ª fase, salvo no que se refere aos cursos ministrados pela Universidade da Madeira;

c) Para candidatos emigrantes portugueses e familiares que com eles residam, com 7 % das 
vagas fixadas para a 1.ª fase;

d) Para candidatos militares, nas condições definidas no artigo 14.º, com 2,5 % das vagas 
fixadas para a 1.ª fase;

e) Para candidatos com deficiência, com o maior dos seguintes valores: 4 % das vagas fixadas 
para a 1.ª fase ou duas vagas e 2 % das vagas fixadas para a 2.ª fase ou uma vaga.
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4 — O resultado do cálculo dos valores a que se refere o número anterior:

a) É arredondado para o valor inteiro superior se tiver parte decimal maior ou igual a 5;
b) Assume o valor 1 se for inferior a 0,5.

5 — Desde que reúna condições para tal, o mesmo estudante pode concorrer a mais do que 
um dos contingentes especiais previstos no n.º 3.

6 — Os candidatos não admitidos aos contingentes especiais são considerados no âmbito do 
contingente geral.

7 — As vagas atribuídas ao contingente geral são o resultado da diferença entre o número de 
vagas fixadas para cada fase e as vagas utilizadas no âmbito dos contingentes especiais válidos 
em cada fase.

Artigo 11.º

Contingentes especiais para candidatos oriundos das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — Podem concorrer às vagas dos contingentes especiais para candidatos oriundos das 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira os estudantes que, cumulativamente, façam prova 
de que:

a) À data da candidatura residem permanentemente há, pelo menos, três anos na Região 
Autónoma dos Açores ou na Região Autónoma da Madeira, respetivamente;

b) Durante o período a que se refere a alínea anterior, estiveram inscritos, frequentaram e 
concluíram um curso de ensino secundário em estabelecimento localizado na Região Autónoma 
em que têm residência;

c) Nunca estiveram matriculados em instituição de ensino superior pública.

2 — Podem ainda concorrer às vagas do respetivo contingente especial os estudantes que, 
cumulativamente, comprovem:

a) Serem filhos, ou estarem sujeitos à tutela, tanto de funcionário ou agente, quer da admi-
nistração pública central, regional e local, quer de organismo de coordenação económica ou de 
qualquer outro instituto público, como de magistrado, conservador, notário público, funcionário 
judicial, membro das Forças Armadas ou das forças de segurança;

b) Haver a sua residência permanente sido mudada, há menos de dois anos, para localidade 
situada fora da área territorial do referido contingente em consequência de o progenitor ou de a 
pessoa que sobre eles exerce o poder tutelar ter entretanto passado a estar colocado nessa loca-
lidade;

c) À data da mudança de residência referida na alínea anterior residirem permanentemente 
há, pelo menos, três anos na Região Autónoma dos Açores ou na Região Autónoma da Madeira, 
respetivamente, e aí terem estado inscritos no ensino secundário;

d) Nunca terem estado matriculados em instituição de ensino superior pública.

3 — De entre os candidatos às vagas de cada um dos contingentes especiais das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, os candidatos que concorrem ao abrigo do n.º 1 do presente 
artigo têm prioridade de colocação em relação aos que concorrem ao abrigo do n.º 2.

4 — Os candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma dos Açores 
apenas podem concorrer a vagas desse contingente respeitantes a cursos congéneres dos minis-
trados na Universidade dos Açores desde que, na lista ordenada de opções, também concorram, 
antes daquelas, às vagas dos cursos congéneres da referida Universidade.

5 — Os candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma dos Açores po-
dem ainda concorrer a vagas desse contingente respeitantes a cursos congéneres dos ministrados 
na Universidade dos Açores sem que concorram, antes daquelas, na lista ordenada de opções, às 
vagas dos cursos congéneres da referida Universidade, quando não reúnam, em relação a estes, 
as condições a que se referem as alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 7.º
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6 — Os candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma da Madeira 
apenas podem concorrer a vagas desse contingente respeitantes a cursos congéneres dos minis-
trados na Universidade da Madeira desde que, na lista ordenada de opções, também concorram, 
antes daquelas, às vagas dos cursos congéneres da referida Universidade.

7 — Os candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma da Madeira po-
dem ainda concorrer a vagas desse contingente respeitantes a cursos congéneres dos ministrados 
na Universidade da Madeira sem que concorram, antes daquelas, na lista ordenada de opções, às 
vagas dos cursos congéneres da referida Universidade, quando não reúnam, em relação a estes, 
as condições a que se referem as alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 12.º

Curso congénere

1 — Para efeitos do disposto neste Regulamento, entende -se como curso congénere de um 
determinado curso aquele que, embora eventualmente designado de forma diferente, tenha o 
mesmo nível científico e ministre uma formação equivalente.

2 — A lista dos cursos congéneres dos cursos das Universidades dos Açores e da Madeira é 
fixada por despacho do diretor -geral do Ensino Superior publicado no sítio da Internet da DGES.

Artigo 13.º

Contingente especial para candidatos emigrantes portugueses e familiares que com eles residam

1 — Para efeitos do disposto neste Regulamento:

a) É emigrante português o cidadão nacional que tenha residido durante, pelo menos, dois 
anos, com caráter permanente, em país estrangeiro onde tenha exercido atividade remunerada 
por conta própria ou por conta de outrem;

b) É familiar de emigrante português o cônjuge, o parente ou afim em qualquer grau da linha 
reta e até ao 3.º grau da linha colateral que com ele tenha residido, com caráter permanente, no 
estrangeiro, por período não inferior a 2 anos e que não tenha idade superior a 25 anos em 31 de 
dezembro de 2019;

c) Considera -se como familiar de emigrante português, para efeitos da alínea anterior, desde 
que cumpridos os requisitos nela fixados, a pessoa que com ele viva em união de facto ou economia 
comum, nos termos previstos em legislação específica.

2 — Podem concorrer às vagas do contingente especial para candidatos emigrantes portu-
gueses e familiares que com eles residam os estudantes que, cumulativamente, satisfaçam as 
seguintes condições:

a) Sejam emigrantes portugueses ou familiares que com eles residam;
b) Apresentem a sua candidatura no prazo máximo de três anos após o regresso a Portugal;
c) Tenham obtido no país estrangeiro de residência:

i) Diploma de curso do ensino secundário desse país ou nele obtido que aí constitua habi-
litação de acesso ao ensino superior ou que seja legalmente equivalente ao ensino secundário 
português; ou

ii) A titularidade de um curso de ensino secundário português;

d) À data da conclusão do curso de ensino secundário residam há, pelo menos, dois anos, 
com caráter permanente, em país estrangeiro;

e) Não sejam titulares de um curso superior conferente de grau português ou estrangeiro.

3 — Podem ainda concorrer às vagas do contingente especial a que se refere o 
presente artigo aqueles que tenham sido emigrantes portugueses ou familiares que com 
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eles tenham residido e que cumpram as alíneas b) e e) do número anterior e que tenham 
realizado no país estrangeiro de residência:

a) Parte do curso do ensino secundário desse país, quando este seja legalmente equivalente 
ao ensino secundário português, ou parte de um curso de ensino secundário português; e

b) A totalidade do ciclo de ensino que precede o ensino secundário no sistema educativo em 
causa.

4 — As condições referidas nas alíneas c) do n.º 2 e a) do n.º 3 podem, a requerimento do 
estudante, serem substituídas pela obtenção do diploma de curso do ensino secundário em país 
estrangeiro limítrofe do país estrangeiro de residência desde que seja comprovado, pela autoridade 
diplomática ou consular portuguesa, que a realização do curso de ensino secundário naquele país 
se deveu:

a) À maior proximidade entre a escola secundária e a residência; e
b) A maiores facilidades de transporte entre a residência e a escola.

5 — A decisão sobre o requerimento a que se refere o número anterior é da competência do 
diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 14.º

Contingente especial para candidatos militares

Podem concorrer às vagas do contingente especial para candidatos militares os estudantes 
que, à data da apresentação da candidatura, satisfaçam uma das seguintes condições:

a) Tenham prestado, no mínimo, um ano de serviço efetivo em regime de voluntariado:

i) Quer se encontrem ainda a prestar serviço em regime de voluntariado;
ii) Quer já tenham cessado a prestação de serviço em regime de voluntariado e desde a ces-

sação não tenha decorrido um período superior ao do tempo em que prestaram serviço em regime 
de voluntariado, até um limite de seis anos;

iii) Nunca tenham estado matriculados em instituição de ensino superior público;

b) Tenham prestado dois anos de serviço efetivo em regime de contrato:

i) Quer se encontrem ainda a prestar serviço em regime de contrato;
ii) Quer já tenham cessado a prestação de serviço em regime de contrato e desde a cessação 

não tenha decorrido um período superior ao do tempo em que prestaram serviço em regime de 
contrato, até um limite de seis anos;

iii) Nunca tenham estado matriculados em instituição de ensino superior público;

c) Tenham prestado quatro anos de serviço efetivo em regime de contrato especial:

i) Quer se encontrem ainda a prestar serviço em regime de contrato especial;
ii) Quer já tenham cessado a prestação de serviço em regime de contrato especial e desde 

a cessação não tenha decorrido um período superior ao do tempo em que prestaram serviço em 
regime de contrato especial, até um limite de seis anos;

iii) Nunca tenham estado matriculados em instituição de ensino superior público.

Artigo 15.º

Contingente especial para candidatos com deficiência

Podem concorrer às vagas do contingente especial para candidatos com deficiência os estu-
dantes que satisfaçam os requisitos constantes do anexo II.
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Artigo 16.º

Preferência regional para a Região Autónoma dos Açores

Na 1.ª fase do concurso, os candidatos que satisfaçam as condições para concorrer às vagas 
do contingente especial para candidatos oriundos da Região Autónoma dos Açores beneficiam de 
prioridade na colocação em 50 % do número de vagas fixadas para cada curso da Universidade 
dos Açores que na lista ordenada de opções tenham indicado antes de quaisquer outros.

Artigo 17.º

Preferência regional para a Região Autónoma da Madeira

Na 1.ª fase do concurso, os candidatos que satisfaçam as condições para concorrer às vagas 
do contingente especial para candidatos oriundos da Região Autónoma da Madeira beneficiam de 
prioridade na colocação em 50 % do número de vagas fixadas para cada curso da Universidade 
da Madeira que na lista ordenada de opções tenham indicado antes de quaisquer outros.

Artigo 18.º

Preferências regionais na candidatura ao ensino superior politécnico

1 — Na 1.ª fase do concurso podem beneficiar de preferência no acesso a pares instituição/
curso de ensino superior politécnico, até um máximo de 50 % do total das respetivas vagas, os 
candidatos oriundos da área de influência fixada para cada um daqueles pares.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à candidatura aos preparatórios de cursos 
superiores universitários, bem como à candidatura aos cursos de ensino politécnico ministrados 
em escolas superiores de ensino politécnico integradas em universidades.

3 — O disposto no n.º 1 é igualmente aplicável aos cursos ministrados em instituições uni-
versitárias a que, sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente, seja reconhecido 
especial interesse regional, por despacho do ministro que tutela a área do ensino superior publicado 
na 2.ª série do Diário da República.

4 — Os pares instituição/curso a que se aplicam as preferências regionais, a área de influência 
respetiva, bem como a percentagem das vagas efetivamente abrangidas pela referida preferência, 
são fixados pelo órgão legal e estatutariamente competente de cada instituição de ensino e publi-
cados no sítio da Internet da DGES.

5 — Beneficiam das preferências regionais os candidatos que, cumulativamente:

a) O indiquem expressamente no local adequado do formulário de candidatura online;
b) Indiquem os pares instituição/curso em que pretendem beneficiar da preferência regional 

em primeiro lugar e seguintes, sem interrupção, na lista ordenada de opções no formulário de 
candidatura online;

c) Tenham estado matriculados e concluído os 11.º e 12.º anos de escolaridade em estabele-
cimento de ensino secundário localizado nessa área de influência.

6 — Beneficiam ainda das preferências regionais os candidatos que, embora não satisfazendo 
o disposto na alínea c) do número anterior, comprovem, cumulativamente:

a) Serem filhos, ou estarem sujeitos à tutela, tanto de funcionário ou agente, quer da admi-
nistração pública central, regional e local, quer de organismo de coordenação económica ou de 
qualquer outro instituto público, como de magistrado, conservador, notário público, funcionário 
judicial, membro das Forças Armadas ou das forças de segurança;

b) Haver a sua residência permanente sido mudada, há menos de dois anos, para localidade 
situada fora da área de influência dos pares instituição/curso de ensino superior a que pretendam 
concorrer, em consequência de o progenitor ou de a pessoa que sobre eles exerce o poder tutelar 
ter entretanto passado a estar colocado nessa localidade;
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c) Terem, durante os dois anos anteriores à mudança de residência referida na alínea b), 
residido permanentemente na referida área de influência e aí terem estado inscritos no ensino 
secundário.

7 — Os candidatos residentes em localidades limítrofes da área de influência em que pre-
tendem beneficiar de preferência regional, que frequentem e concluam o ensino secundário em 
escolas situadas em localidades fora dessa área de influência, podem requerer a aplicação da 
preferência regional da área de influência a que corresponde a localidade de residência, desde 
que sejam comprovados e fundamentados pelas entidades escolares ou autárquicas locais os 
seguintes motivos:

a) Maior proximidade entre a escola secundária frequentada e a residência; e
b) Maiores facilidades de transporte entre a residência e a escola.

8 — O reconhecimento da preferência regional, a que se referem os n.os 6 e 7, depende de 
requerimento dirigido ao diretor -geral do Ensino Superior, a quem compete a decisão.

9 — Os candidatos que beneficiam das preferências regionais têm, em relação aos 
pares instituição/curso delas objeto, prioridade de colocação nas vagas abrangidas pela 
preferência.

Artigo 19.º

Preferências habilitacionais na candidatura ao ensino superior politécnico

1 — Na 1.ª fase do concurso podem beneficiar de preferência no acesso a pares instituição/
curso de ensino superior politécnico, até um máximo de 30 % do total das respetivas vagas, os 
candidatos oriundos de um dos seguintes cursos:

a) Cursos artísticos especializados, cursos profissionais do ensino secundário e cursos do 
ensino vocacional previstos no Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho;

b) Cursos tecnológicos, cursos artísticos especializados e cursos profissionais do ensino 
secundário previstos no Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 24/2006, de 6 de fevereiro, 272/2007, de 26 de julho, 4/2008, de 7 de janeiro, 50/2011, de 8 de 
abril, e 42/2012, de 22 de fevereiro;

c) Cursos das escolas profissionais previstos nos Decretos -Leis n.os 26/89, de 21 de janeiro, 
e 70/93, de 10 de março, com equivalência ao 12.º ano;

d) Cursos de aprendizagem previstos no Decreto -Lei n.º 102/84, de 29 de março, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 338/85, de 21 de agosto, e 436/88, de 23 de novembro, com equivalência 
ao 12.º ano;

e) Cursos tecnológicos e cursos de ensino artístico previstos no Decreto -Lei n.º 286/89, de 
29 de agosto;

f) Cursos técnico -profissionais do ensino secundário;
g) Cursos da via profissionalizante do 12.º ano;
h) Cursos com planos próprios previstos no Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho.

2 — Os pares instituição/curso a que se aplicam as preferências habilitacionais a que se refere 
o número anterior, os cursos de ensino secundário ou equivalentes cuja titularidade faculta essa 
preferência, bem como a percentagem das vagas efetivamente abrangida pela referida preferência, 
são fixados pelo órgão legal e estatutariamente competente de cada instituição de ensino superior 
e publicados no sítio da Internet da DGES.

3 — Caso os candidatos sejam titulares de mais de um curso de ensino secundário que faculte 
preferência habilitacional, esta é aplicada ao curso constante da ficha ENES 2019 a que se refere 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º
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4 — Os candidatos que beneficiam das preferências habilitacionais têm, em relação aos 
pares instituição/curso delas objeto, prioridade na colocação nas vagas abrangidas pela pre-
ferência.

Artigo 20.º

Pré -requisitos

1 — Os pares instituição/curso para que é exigida a satisfação de pré -requisitos quando as 
aptidões físicas, funcionais ou vocacionais assumam particular relevância para o ingresso são os 
constantes de deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
Internet da DGES.

2 — A avaliação e a comprovação dos pré -requisitos são feitas nos termos fixados pela deli-
beração da CNAES referida no número anterior.

3 — As instituições de ensino superior que procedem à avaliação de pré -requisitos cuja satis-
fação é verificada através de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, certificam os resul-
tados do pré -requisito através da ficha pré -requisitos 2019 de modelo aprovado pelo diretor -geral 
do Ensino Superior, que é entregue ao candidato, e comunicam, obrigatoriamente, os resultados 
dos mesmos à DGES nos termos e prazos por esta fixados.

Artigo 21.º

Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura ao concurso nacional de acesso é apresentada, exclusivamente, através 
do sistema online, no sítio da Internet da DGES.

2 — Para acesso ao sistema de candidatura online, os estudantes devem efetuar o pedido de 
atribuição de senha no sítio da Internet da DGES.

3 — A senha de acesso à candidatura online é válida apenas para o concurso nacional de 
acesso de 2019.

4 — A candidatura consiste na indicação, no formulário de candidatura online, por ordem 
decrescente de preferência, dos pares instituição/curso para os quais o estudante dispõe das con-
dições de candidatura e onde se pretende matricular e inscrever, até um máximo de seis opções 
diferentes.

5 — Os erros ou omissões cometidos no preenchimento do formulário de candidatura online, 
ou na instrução do processo de candidatura, são da exclusiva responsabilidade do candidato.

6 — Têm -se como não inscritas, sem obrigatoriedade de notificação ou de comunicação ex-
pressa aos candidatos, as opções de candidatura que respeitem a pares instituição/curso para os 
quais o candidato não comprove:

a) Ter realizado as respetivas provas de ingresso e nelas ter obtido a classificação mínima 
exigida;

b) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação mínima exigida;
c) Satisfazer os pré -requisitos, se exigidos.

7 — Os atos praticados com utilização da senha atribuída para acesso ao sistema de candi-
datura online são da exclusiva responsabilidade do candidato ou da pessoa que exerça o poder 
paternal ou tutelar e tenha demonstrado legitimidade para efetuar o pedido da senha.

8 — O sistema de candidatura online permite ao candidato a sua autenticação através do 
respetivo cartão de cidadão e código PIN em alternativa à utilização da senha de acesso.

Artigo 22.º

Prazo de apresentação da candidatura

O prazo para a apresentação da candidatura é fixado por despacho do diretor -geral do Ensino 
Superior.
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Artigo 23.º

Legitimidade para a apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 24.º

Instrução do processo de candidatura online

1 — O estudante deve preencher o formulário de candidatura disponibilizado no sítio da Internet 
da DGES, submeter a candidatura e imprimir o respetivo relatório, o qual serve de recibo.

2 — Para a apresentação de candidatura, o candidato deve ser titular de:

a) Senha de acesso à candidatura online;
b) Ficha ENES 2019, que constitui o documento comprovativo da titularidade do curso de 

ensino secundário e da respetiva classificação e das classificações obtidas nos exames finais 
nacionais do ensino secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas para os pares 
instituição/curso a que concorre;

c) Ficha pré -requisitos 2019, que constitui o documento comprovativo da satisfação dos 
pré -requisitos que exigem a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se 
necessários para os pares instituição/curso a que concorre.

3 — Os estudantes que apresentem a candidatura e que:

a) Não pretendam beneficiar dos contingentes especiais e das preferências regionais; ou
b) Pretendam beneficiar da preferência regional, ao abrigo da alínea c) do n.º 5 do artigo 18.º 

e essa situação estiver comprovada na ficha ENES 2019;

devem indicar no formulário de candidatura online o código de ativação constante da ficha ENES 
2019 e, se necessário para os pares instituição/curso a que concorrem, o código de ativação cons-
tante da ficha pré -requisitos 2019.

4 — Os estudantes que pretendam beneficiar dos contingentes especiais e das preferências 
regionais, quando as respetivas condições não sejam comprovadas na ficha ENES 2019, apresen-
tam a candidatura online nos termos do número anterior, devendo submeter através do sistema de 
candidatura, no prazo fixado para a candidatura, quando exigíveis, os documentos comprovativos 
de que satisfazem as condições que permitem beneficiar dos referidos contingentes e preferências, 
conforme referem os artigos 26.º a 30.º

Artigo 25.º

Preenchimento do formulário online

1 — O candidato deve indicar expressamente, no local apropriado do formulário online, o 
contingente ou contingentes especiais a cujas vagas pretende concorrer, se for caso disso.

2 — Em caso de omissão ou erro na indicação referida no número anterior, o candidato é 
incluído no contingente geral.

3 — O candidato deve igualmente indicar, no local apropriado do formulário online, se pretende 
beneficiar da preferência regional no acesso ao ensino superior politécnico.

4 — Em caso de omissão ou erro na indicação referida no número anterior, o candidato não 
beneficia da referida preferência.

5 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual, pretendam substituir as provas de ingresso por exames finais de 
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cursos não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português devem indicar 
esta pretensão, no local apropriado do formulário online.

6 — Os candidatos a pares instituição/curso para que seja necessária a satisfação de pré-
-requisitos que exigem a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, devem 
indicar no formulário de candidatura os pré -requisitos realizados e o código de ativação constante 
da ficha pré -requisitos 2019.

7 — Os candidatos a pares instituição/curso para que seja necessária a satisfação de pré-
-requisitos que são de comprovação meramente documental, não exigindo a realização de provas 
de aptidão física, funcional ou vocacional, e que sejam colocados num desses cursos, entregam 
a respetiva documentação comprovativa no ato da matrícula e inscrição na instituição de ensino 
superior.

Artigo 26.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos às vagas dos contingentes
especiais das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — Os candidatos às vagas dos contingentes especiais das Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira devem comprovar:

a) Que satisfazem as condições das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 11.º, através da fi-
cha ENES 2019;

b) Se estiverem nas condições do n.º 2 do artigo 11.º, que satisfazem as mesmas.

2 — Os candidatos a que se refere o número anterior devem apresentar no estabelecimento 
de ensino secundário que emite a sua ficha ENES 2019 documento comprovativo de que, à data 
da candidatura, residem permanentemente há, pelo menos, três anos na Região Autónoma dos 
Açores ou na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 27.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos que pretendem
beneficiar das preferências regionais

1 — A comprovação da área de influência (distrito ou Região Autónoma) onde o estudante es-
teve matriculado e concluiu os 11.º e 12.º anos de escolaridade é feita através da ficha ENES 2019 
pelo estabelecimento de ensino secundário que a emite.

2 — Os candidatos que pretendam beneficiar da aplicação do disposto nos n.os 6 e 7 do ar-
tigo 18.º devem comprovar a satisfação das condições exigidas nos termos do n.º 4 do artigo 24.º

Artigo 28.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos às vagas do contingente
especial para emigrantes portugueses e seus familiares

1 — Os candidatos às vagas do contingente especial para emigrantes portugueses e familiares 
que com eles residam devem submeter, através do sistema de candidatura online:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante ou de seu familiar, de acordo com o 
n.º 1 do artigo 13.º, emitido por autoridade diplomática ou consular portuguesa;

b) Quando concorrem com a titularidade de ensino secundário português:

i) Ficha ENES 2019;
ii) Documento comprovativo de conclusão do curso de ensino secundário;

c) Quando concorrem com a titularidade do diploma estrangeiro de curso de ensino secundário 
do respetivo país ou nele obtido:

i) Documento comprovativo da titularidade do curso do ensino secundário obtido no país de 
emigração e da respetiva classificação, em substituição da ficha ENES 2019;
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ii) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de educação do país de emigração, ates-
tando que a habilitação secundária de que são titulares, obtida nesse país, é suficiente para 
aí ingressar no ensino superior oficial em cursos congéneres daqueles a que se pretendem 
candidatar, ou certificado de equivalência ao ensino secundário português emitido pela entidade 
nacional competente.

2 — Nas situações previstas no n.º 3 do artigo 13.º, os candidatos às vagas do contingente 
especial para emigrantes portugueses e familiares que com eles residam devem submeter, através 
do sistema de candidatura online:

a) Documento comprovativo de terem estado em situação de emigrante ou de seu fa-
miliar, de acordo com o n.º 1 do artigo 13.º, emitido por autoridade diplomática ou consular 
portuguesa;

b) Documento comprovativo de terem realizado parte do curso de ensino secundário e a to-
talidade do ciclo de ensino que precede o ensino secundário no sistema educativo em causa, pela 
entidade nacional competente;

c) Os documentos previstos na alínea b) do número anterior quando a conclusão do ensino 
secundário tenha ocorrido no ensino secundário português, em Portugal ou no país estrangeiro de 
residência ou país limítrofe;

d) Os documentos previstos na alínea c) do número anterior quando a conclusão do ensino 
secundário tenha ocorrido no país estrangeiro de residência ou país limítrofe.

3 — O documento referido na subalínea i) da alínea c) do n.º 1 e na alínea b) do número 
anterior deve ser autenticado pelos serviços oficiais de educação do respetivo país e reconhecido 
pela autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção da Haia, 
o mesmo devendo acontecer relativamente às traduções de documentos cuja língua original não 
seja a espanhola, a francesa ou a inglesa.

4 — A declaração referida na subalínea ii) da alínea c) do n.º 1 deve ser reconhecida pela 
autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção da Haia, o 
mesmo devendo acontecer relativamente às traduções de declarações cuja língua original não seja 
a espanhola, a francesa ou a inglesa.

Artigo 29.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos às vagas
do contingente especial para militares

Os candidatos às vagas do contingente especial para militares devem submeter, através do 
sistema de candidatura online, documento comprovativo da satisfação da condição a que se refere 
a alínea a), b) ou c) do artigo 14.º, emitido pela entidade legalmente competente.

Artigo 30.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos às vagas do contingente
especial para estudantes com deficiência

1 — Os estudantes com deficiência que pretendam candidatar -se às vagas do respetivo con-
tingente especial requerem -no no formulário de candidatura online.

2 — O formulário de candidatura deve ser instruído, através do sistema de candidatura online, 
com o atestado médico de incapacidade multiúso igual ou superior a 60 %.

3 — Os candidatos que não apresentem atestado médico de incapacidade multiúso igual ou 
superior a 60 % devem apresentar os seguintes documentos obrigatórios, através do sistema de 
candidatura online:

a) Informação escolar, em modelo próprio disponível no sítio da Internet da DGES;
b) Declaração médica, em modelo próprio disponível no sítio da Internet da DGES.
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4 — A solicitação da DGES ou por iniciativa do candidato pode ainda ser instruído com o programa 
educativo individual, emitido nos termos legalmente previstos, ou na falta deste, informação detalhada 
da direção do estabelecimento de ensino secundário sobre o processo individual do candidato.

5 — As candidaturas são apreciadas nos termos estabelecidos no anexo II.

Artigo 31.º

Instrução do processo de candidatura — Candidatos que pretendem a aplicação
do disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual, pretendam substituir as provas de ingresso por exames finais de 
cursos não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português devem indicar 
essa pretensão, em cada fase do concurso, no formulário online disponibilizado no sítio da Inter-
net da DGES, bem como os pares instituição/curso e provas de ingresso a abranger, e submeter, 
através do sistema de candidatura online, os seguintes documentos:

a) Em substituição da ficha ENES 2019, documento emitido pela entidade legalmente compe-
tente do país a que respeita a habilitação do ensino secundário não português, indicando:

i) A classificação final do curso;
ii) As classificações obtidas, nos anos de 2017, e ou 2018, e ou 2019, nos exames finais desse 

curso que pretendem que substituam as provas de ingresso;

b) Documento comprovativo da equivalência do curso de ensino estrangeiro ao ensino secun-
dário português, incluindo a classificação final do curso convertida para a escala de 0 a 200.

2 — Para efeitos de candidatura online, os alunos que não realizem exames finais nacionais 
portugueses devem solicitar, num gabinete de acesso ao ensino superior, a ficha de ativação a 
emitir pela DGES.

3 — Em caso de omissão ou erro no preenchimento do formulário online, referido no n.º 1, o 
candidato não beneficia da substituição das provas de ingresso.

Artigo 32.º

Alteração e anulação da candidatura

1 — O candidato pode alterar livremente as suas opções de candidatura até ao fim do prazo 
em que decorre a apresentação da mesma, sendo considerada apenas a última candidatura sub-
metida.

2 — Sempre que o resultado da reapreciação ou da reclamação de uma classificação de um 
exame final nacional do ensino secundário ou de outro elemento considerado no cálculo da nota 
de candidatura só seja conhecido após o fim do prazo da candidatura, e dele resulte uma alteração 
de classificação, é facultada, até três dias úteis após a respetiva divulgação:

a) A apresentação da candidatura, aos candidatos que só então reúnam condições para o 
fazer;

b) A alteração da candidatura, aos candidatos que já a hajam apresentado.

3 — A apresentação ou alteração da candidatura é efetuada online, através do preenchimento 
e submissão de novo formulário, onde é indicado o código de ativação da nova ficha ENES 2019.

4 — Os candidatos podem proceder à anulação da candidatura até ao fim do prazo em que 
decorre a apresentação da mesma.

5 — A anulação da candidatura é solicitada no sistema de candidatura online.
6 — Findo o prazo de candidatura, não é facultada a alteração ou anulação de opções, salvo 

nos termos do n.º 2.



N.º 133 15 de julho de 2019 Pág. 22-(28)

Diário da República, 1.ª série

CAPÍTULO IV

Seriação dos candidatos

Artigo 33.º

Cálculo da nota de candidatura

1 — A nota de candidatura é uma classificação na escala de 0 a 200, calculada através da 
aplicação da seguinte fórmula, cujo resultado é arredondado às décimas, considerando como uma 
décima o valor não inferior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

S × ps + P × pp

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

S × ps + P1 × pp1 + P2 × pp2

c) Se forem exigidas três provas de ingresso:

S × ps + P1 × pp1 + P2 × pp2 + P3 × pp3

em que:

S = classificação do ensino secundário;
ps = peso atribuído pela instituição de ensino superior à classificação do ensino secundário;
P, P1, P2 e P3 = classificações, na escala inteira de 0 a 200, dos exames finais nacionais do 

ensino secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas;
pp, pp1, pp2 e pp3 = pesos atribuídos pela instituição de ensino superior às classificações 

das provas de ingresso exigidas.

2 — Nos cursos em que seja exigida a realização de um pré -requisito de seriação ou de se-
leção e seriação, a fórmula é:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

S × ps + P × pp + R × pr

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

S × ps + P1 × pp1 + P2 × pp2 + R × pr

em que:

R = classificação atribuída ao pré -requisito;
pr = peso atribuído pela instituição de ensino superior à classificação do pré -requisito.

3 — Todos os cálculos intermédios são efetuados sem arredondamento.

Artigo 34.º

Classificação do ensino secundário

1 — Para os cursos de ensino secundário organizados num só ciclo de três anos, S tem o valor 
da classificação final do ensino secundário, calculada nos termos das normas legais aplicáveis a 
cada caso, até às décimas, sem arredondamento, e convertida para a escala de 0 a 200.

2 — O valor da classificação final do ensino secundário dos cursos onde se encontre legalmente pre-
vista uma classificação final específica para efeitos de prosseguimento de estudos é o fixado para este fim.
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3 — Para os cursos do ensino secundário regulados pelo Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de 
julho, a classificação da disciplina de Educação Física é considerada no cálculo da classificação 
final do ensino secundário para efeitos de ingresso no ensino superior nos ciclos de estudos de 
licenciatura classificados, na área de educação e formação 813 (Desporto) da Classificação Nacional 
das Áreas de Educação e Formação, aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.

4 — Para os cursos de ensino secundário já extintos, anteriores ao Decreto -Lei n.º 286/89, de 
29 de agosto, S tem o valor da classificação final do ensino secundário atribuída nos termos das 
normas legais aplicáveis a cada caso, convertida para a escala de 0 a 200.

5 — Para os cursos do ensino secundário organizados em dois ciclos, de dois e um anos, S é 
calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

(0,6 × Sa) + (0,4 × Sb) × 10

em que:

Sa = classificação final dos 10.º + 11.º anos de escolaridade ou 1.º + 2.º anos, conforme o 
caso, fixada nos termos da lei;

Sb = classificação final do 12.º ano de escolaridade, fixada nos termos da lei.

6 — Para os cursos de ensino secundário não portugueses legalmente equivalentes ao curso 
do ensino secundário português, bem como para os cursos de ensino secundário a que se refere a 
primeira parte da subalínea i) da alínea c) do n.º 2 do artigo 13.º, S tem o valor atribuído nos termos 
das normas que os regulam convertido para a escala de 0 a 200.

7 — Para os candidatos às vagas do contingente especial para emigrantes portugueses e fami-
liares que com eles residam que concorram com a titularidade do 12.º ano de escolaridade português 
e que não sejam titulares dos 10.º ou 11.º anos de escolaridade portugueses, Sa é igual a Sb.

8 — Para os candidatos cujo diploma do ensino secundário, nos termos da lei, não inclua a 
classificação final, essa classificação é fixada nos termos aprovados por deliberação da CNAES 
publicada na 2.ª série do Diário da República e no sítio da Internet da DGES.

Artigo 35.º

Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada par instituição/curso é realizada pela ordem decrescente 
das respetivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam -se, sucessivamente, as seguintes classificações:

a) (P × pp) ou (P1 × pp1) + (P2 × pp2) ou (P1 × pp1) + (P2 × pp2) + (P3 × pp3), conforme o caso;
b) S ou Sb;
c) Se aplicável, S ou Sa.

3 — As operações materiais de seriação são realizadas pela DGES, que disponibiliza, por via 
eletrónica, a cada instituição de ensino superior, as listas ordenadas daí resultantes referentes a 
cada um dos seus cursos.

4 — As listas a que se refere o número anterior são publicadas para consulta no sítio da In-
ternet da DGES.

CAPÍTULO V

Colocação dos candidatos

Artigo 36.º

Sequência da colocação

1 — Na 1.ª fase, a colocação dos candidatos faz -se de acordo com a seguinte sequência de 
etapas:

a) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para estudantes com deficiência 
nas respetivas vagas;
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b) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autó-
noma dos Açores nas vagas da Universidade dos Açores ao abrigo da respetiva preferência 
regional;

c) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma dos 
Açores não colocados na operação descrita na alínea b) nas respetivas vagas;

d) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma da 
Madeira nas vagas da Universidade da Madeira ao abrigo da respetiva preferência regional;

e) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para a Região Autónoma da 
Madeira não colocados na operação descrita na alínea d) nas respetivas vagas;

f) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para emigrantes portugueses 
e familiares que com eles residam nas respetivas vagas;

g) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para militares;
h) Inclusão no âmbito do contingente geral dos candidatos não colocados nas vagas dos 

contingentes especiais;
i) Adição das vagas sobrantes das operações a que se referem as alíneas a) a g) às vagas 

do contingente geral;
j) Colocação dos candidatos às vagas do contingente geral ao abrigo da prioridade estabelecida 

pelas preferências regionais no acesso ao ensino superior politécnico;
k) Colocação dos candidatos às vagas do contingente geral ao abrigo da prioridade estabele-

cida pelas preferências habilitacionais no acesso ao ensino superior politécnico;
l) Colocação dos restantes candidatos às vagas do contingente geral nas vagas sobrantes 

após a operação referida na alínea anterior.

2 — Na 2.ª fase, a colocação dos candidatos faz -se de acordo com a seguinte sequência de 
etapas:

a) Colocação dos candidatos às vagas do contingente especial para estudantes com deficiência 
nas respetivas vagas;

b) Colocação dos restantes candidatos às vagas do contingente geral nas vagas sobrantes 
após a operação referida na alínea anterior.

3 — Se numa etapa da sequência a que se referem os números anteriores um candidato 
já colocado em etapa anterior puder obter colocação em preferência superior, é -lhe atribuída 
esta colocação, sendo refeitas as duas etapas.

Artigo 37.º

Colocação

1 — A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita por ordem decrescente das prefe-
rências por eles indicadas no formulário de candidatura online.

2 — O processo de colocação tem natureza iterativa, considerando -se concluído quando todos 
os candidatos tiverem alcançado a situação de colocado ou não colocado.

3 — Em cada iteração:

a) Se o candidato, numa das listas ordenadas a que se refere o artigo 35.º, tem lugar na sua 
primeira preferência, procede -se à colocação;

b) Se o candidato, numa das listas ordenadas a que se refere o artigo 35.º, não tem lugar na 
sua primeira preferência, conservam -se apenas as suas preferências de ordem igual ou superior 
à de ordem mais alta em que tem colocação.

4 — Finda cada iteração:

a) Eliminam -se todas as preferências onde já não existam vagas;
b) Consideram -se como não colocados os candidatos que já não disponham de preferências.
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5 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate resultante da aplicação 
das regras de seriação a que se refere o artigo 35.º disputem a última vaga ou o último conjunto 
de vagas de um par instituição/curso, são abertas tantas vagas adicionais quantas as necessárias 
para os admitir.

6 — O processo de colocação é da competência da DGES, a cujo diretor -geral compete ho-
mologar o resultado final do concurso.

Artigo 38.º

Resultado final e sua publicação

1 — O resultado final de cada candidato exprime -se através de uma das seguintes situações:

a) Colocado (par instituição/curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

2 — A decisão de não colocado e de excluído da candidatura deve ser fundamentada.
3 — O resultado final é publicado e mantido no sítio da Internet da DGES até 31 de dezembro 

de 2019.
4 — Das listas publicadas constam, relativamente a cada candidato que se tenha apresentado 

a concurso:

a) Nome;
b) Resultado final.

Artigo 39.º

Listas de colocação

1 — A DGES comunica a cada instituição de ensino superior, por via eletrónica, a informação 
sobre os candidatos colocados em cada curso nela ministrado.

2 — A informação a que se refere o número anterior inclui, designadamente:

a) O nome;
b) O número de identificação civil;
c) O concelho onde reside;
d) O curso em que foi colocado;
e) O tipo de curso de ensino secundário ou equivalente com que se candidatou;
f) O concelho onde foi concluído o curso referido na alínea anterior, quando aplicável;
g) A nota de candidatura e as classificações utilizadas no seu cálculo.

3 — As instituições de ensino superior comunicam à DGES, por via eletrónica, nos termos 
e no prazo por esta fixados, a informação sobre os candidatos colocados que efetivamente se 
matricularam.

Artigo 40.º

Reclamações e alterações supervenientes das classificações do ensino secundário

1 — Do resultado do concurso podem os candidatos apresentar reclamação fundamentada, 
no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

2 — A reclamação deve ser apresentada em formulário de modelo próprio disponível no sítio 
da Internet da DGES e dirigida ao diretor -geral do Ensino Superior.

3 — A DGES faculta a cada candidato, através do sistema de candidatura online:

a) A ficha individual, que consiste na transcrição do conteúdo relevante do seu registo informático;
b) As classificações de candidatura e de desempate do último colocado em cada par institui-

ção/curso.
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4 — A reclamação é enviada à DGES através de correio eletrónico ou de carta registada, 
podendo ainda ser entregue num gabinete de acesso ao ensino superior.

5 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não identificadas e aquelas cujo objeto seja 
ininteligível, bem como as que não sejam recebidas até ao fim do prazo fixado pelo despacho do 
diretor -geral do Ensino Superior referido no n.º 1, sendo considerada, conforme os casos, a data 
da entrega num gabinete de acesso ao ensino superior, ou a data do carimbo dos correios.

6 — As decisões sobre as reclamações que não hajam sido liminarmente rejeitadas nos termos 
do número anterior são proferidas no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior 
e notificadas ao reclamante através de carta registada com aviso de receção.

7 — No prazo de sete dias sobre a receção da notificação a que se refere o n.º 6, os reclamantes de-
vem proceder à matrícula e inscrição no par instituição/curso onde hajam sido colocados, se for caso disso.

8 — Sempre que a decisão sobre a reclamação de uma classificação de um exame final nacio-
nal do ensino secundário, ou de outro elemento, de que resulte uma alteração da classificação do 
exame ou da classificação do ensino secundário só seja conhecida em data em que já não possa 
ser considerada, quer para o cálculo da nota de candidatura, quer para a apresentação ou alteração 
de candidatura, é facultado, no prazo de três dias úteis após a respetiva publicação:

a) Aos que se hajam candidatado, a alteração do resultado da candidatura;
b) Aos que não se hajam candidatado, a apresentação da sua candidatura.

9 — A apresentação ou alteração da candidatura é efetuada online, através do preenchimento 
e submissão de novo formulário, onde é indicado o código de ativação da nova ficha ENES 2019.

10 — À decisão sobre os pedidos a que se refere o n.º 8 aplicam -se, com as devidas adapta-
ções, as regras de retificação de candidaturas estabelecidas no artigo 57.º

CAPÍTULO VI

2.ª fase do concurso nacional

Artigo 41.º

Abertura da 2.ª fase do concurso

À publicação dos resultados da 1.ª fase do concurso segue -se uma 2.ª fase do concurso, que 
decorre no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 42.º

Vagas para a 2.ª fase do concurso

1 — Na 2.ª fase são colocadas a concurso as vagas resultantes do cálculo da seguinte ex-
pressão:

VS1 + VSM + VL + VL2  – VE  – VR

em que:

VS1 = vagas sobrantes da 1.ª fase do concurso;
VSM = vagas ocupadas na 1.ª fase do concurso em que não se concretizou a matrícula e 

inscrição, com exceção das vagas adicionais criadas nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;
VL = vagas libertadas em consequência da recolocação na 2.ª fase de estudantes colocados 

na 1.ª fase, com exceção das vagas adicionais criadas nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;
VL2 = vagas libertadas nos termos do n.º 1 do artigo 57.º;
VE = vagas adicionais criadas na 1.ª fase nos termos do n.º 5 do artigo 37.º;
VR = vagas que, até à publicação a que se refere o n.º 5, sejam utilizadas nos termos do n.º 1 

do artigo 57.º
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2 — Para os pares instituição/curso em que:

VS1 > 0

se:

VS1 + VSM + VL2  – VE  – VR ≤ 0

o número de vagas colocado a concurso é de 1.
3 — As vagas sobrantes da 1.ª fase do concurso (VS1) são publicadas em simultâneo com a 

publicação do resultado final da 1.ª fase do concurso no sítio da Internet da DGES.
4 — As instituições de ensino superior comunicam à DGES, no prazo fixado por despacho 

do diretor -geral do Ensino Superior, as vagas ocupadas na 1.ª fase do concurso em que não se 
concretizou a matrícula e inscrição (VSM).

5 — Os valores de VSM são publicados no sítio da Internet da DGES, no prazo fixado por 
despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

6 — Os valores a que se refere o n.º 1 são publicados em simultâneo com o resultado final da 
2.ª fase do concurso no sítio da Internet da DGES.

Artigo 43.º

Candidatos à 2.ª fase do concurso

À 2.ª fase do concurso podem apresentar -se:

a) Os candidatos à 1.ª fase não colocados;
b) Os candidatos colocados na 1.ª fase, com aplicação do disposto no artigo 45.º;
c) Os candidatos que, embora colocados na 1.ª fase, não procederam à respetiva matrícula 

e inscrição;
d) Os estudantes que, embora reunindo condições de candidatura no prazo de apresentação 

das candidaturas da 1.ª fase, a não apresentaram;
e) Os estudantes que só reuniram as condições de candidatura após o fim do prazo de 

apresentação das candidaturas da 1.ª fase.

Artigo 44.º

Regras da 2.ª fase do concurso

1 — À 2.ª fase aplicam -se, com as necessárias adaptações, as regras da 1.ª fase.
2 — Na 2.ª fase, as vagas fixadas para cada par instituição/curso são distribuídas por um 

contingente geral e por um contingente especial para candidatos com deficiência.
3 — Na 2.ª fase não são aplicados os regimes preferenciais.

Artigo 45.º

Recolocação de candidatos na 2.ª fase do concurso

1 — Aos candidatos colocados e matriculados na 1.ª fase que concorram à 2.ª fase e nela 
sejam colocados é automaticamente anulada a colocação na 1.ª fase e, consequentemente, a 
matrícula e inscrição realizadas.

2 — As vagas ocupadas na 1.ª fase libertadas pela colocação destes candidatos na 2.ª fase 
são consideradas nesta fase nos termos do artigo 42.º

3 — A DGES comunica à instituição de ensino superior em que o candidato foi colocado na 
1.ª fase:

a) Que a colocação e, consequentemente, a matrícula e inscrição foram anuladas;
b) O par instituição/curso em que o candidato foi colocado na 2.ª fase.
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4 — A instituição de ensino superior onde o candidato foi colocado e se matriculou na 1.ª fase 
remete à instituição de ensino superior onde o candidato foi colocado e se matriculou na 2.ª fase 
toda a documentação relevante, bem como a importância recebida a título de propina e taxas de 
inscrição.

CAPÍTULO VII

3.ª fase do concurso nacional

Artigo 46.º

Abertura da 3.ª fase do concurso

1 — À publicação dos resultados da 2.ª fase do concurso segue -se uma 3.ª fase do concurso, 
opcional, no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

2 — As decisões sobre a abertura da 3.ª fase do concurso para cada par instituição/curso, bem 
como sobre as vagas que nela são colocadas a concurso, cabem ao órgão legal e estatutariamente 
competente da instituição de ensino superior e são comunicadas à DGES no prazo fixado por despacho 
do diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 47.º

Vagas para a 3.ª fase do concurso

1 — Sendo aberta 3.ª fase do concurso para um par instituição/curso, podem ser colocadas 
a concurso, no todo ou em parte, depois de deduzidas as vagas adicionais criadas na 2.ª fase nos 
termos do n.º 5 do artigo 37.º:

a) As vagas sobrantes da 2.ª fase do concurso;
b) As vagas ocupadas na 2.ª fase do concurso em que não se concretizou a matrícula e ins-

crição, com exceção das vagas adicionais criadas nos termos do n.º 2 do artigo 9.º

2 — Sendo aberta 3.ª fase do concurso para um par instituição/curso, são também colocadas a 
concurso as vagas libertadas em consequência da recolocação na 3.ª fase de estudantes colocados 
nas 1.ª ou 2.ª fases, com exceção das vagas adicionais criadas nos termos do n.º 2 do artigo 9.º

3 — Os pares instituição/curso em que é aberta 3.ª fase do concurso, bem como as vagas 
colocadas a concurso, são publicados no sítio da Internet da DGES, no prazo fixado por despacho 
do diretor -geral do Ensino Superior.

4 — Os valores a que se refere o n.º 2 são publicados, em simultâneo com a publicação do 
resultado final da 3.ª fase do concurso, no sítio da Internet da DGES.

5 — As instituições de ensino superior comunicam à DGES, no prazo fixado por despacho 
do diretor -geral do Ensino Superior, as vagas ocupadas na 2.ª fase do concurso em que não se 
concretizou a matrícula e inscrição.

Artigo 48.º

Candidatos à 3.ª fase do concurso

À 3.ª fase do concurso podem apresentar -se:

a) Os candidatos não colocados em qualquer das fases a que concorreram;
b) Os candidatos colocados na 1.ª ou 2.ª fases, com aplicação do disposto no artigo 50.º;
c) Os candidatos que, embora colocados nas fases anteriores a que concorreram, não proce-

deram à respetiva matrícula e inscrição;
d) Os estudantes que, embora reunindo condições de candidatura no prazo de apresentação 

das candidaturas das fases anteriores, a não apresentaram;
e) Os estudantes que só reuniram as condições de candidatura após o fim do prazo de apre-

sentação das candidaturas da 2.ª fase.
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Artigo 49.º

Regras da 3.ª fase do concurso

1 — À 3.ª fase aplicam -se, com as necessárias adaptações, as regras da 1.ª fase.
2 — Na 3.ª fase há um único contingente e não são aplicados os regimes preferenciais.

Artigo 50.º

Recolocação de candidatos na 3.ª fase do concurso

1 — Aos candidatos colocados e matriculados na 1.ª ou 2.ª fases que concorram à 3.ª fase 
e nela sejam colocados é automaticamente anulada aquela colocação e, consequentemente, a 
matrícula e inscrição realizadas.

2 — As vagas ocupadas na 1.ª ou 2.ª fases libertadas pela colocação destes candidatos na 
3.ª fase são consideradas nesta fase nos termos do n.º 2 do artigo 47.º

3 — A DGES comunica à instituição de ensino superior em que o candidato foi colocado na 
1.ª ou 2.ª fases:

a) Que a colocação e, consequentemente, a matrícula e inscrição foram anuladas;
b) O par instituição/curso em que o candidato foi colocado na 3.ª fase.

4 — A instituição de ensino superior onde o candidato foi colocado e se matriculou na 
1.ª ou 2.ª fases remete à instituição de ensino superior onde o candidato foi colocado e se 
matriculou na 3.ª fase toda a documentação relevante, bem como a importância recebida a 
título de propina e taxas de inscrição.

CAPÍTULO VIII

Vagas sobrantes

Artigo 51.º

Utilização das vagas sobrantes

As vagas sobrantes da 2.ª fase que não sejam colocadas a concurso na 3.ª fase e as vagas 
sobrantes desta fase só podem ser utilizadas para a admissão no 1.º ano do par instituição/curso 
em causa:

a) Através dos concursos especiais regulados pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

b) Através dos concursos para mudança de par instituição/curso a que se refere o Regula-
mento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Superior, 
aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterada pela Portaria n.º 305/2016, de 
6 de dezembro.

CAPÍTULO IX

Matrícula e inscrição

Artigo 52.º

Matrícula e inscrição

1 — Em cada uma das fases, os candidatos têm direito a proceder à matrícula e inscrição 
na instituição e curso de ensino superior em que foram colocados no ano letivo de 2019 -2020, no 
prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.



N.º 133 15 de julho de 2019 Pág. 22-(36)

Diário da República, 1.ª série

2 — No ato de matrícula e inscrição, os candidatos fazem prova, quando aplicável:

a) Da satisfação dos pré -requisitos a que se refere o n.º 7 do artigo 25.º;
b) Da satisfação do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 

10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto.

3 — Os candidatos residentes nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira colocados 
em instituição de ensino superior do continente ou de outra Região Autónoma podem realizar a 
matrícula e inscrição no prazo especial fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior 
desde que, até ao fim do prazo normal, entreguem, no Gabinete de Acesso ao Ensino Superior 
da Região Autónoma respetiva, uma declaração de intenção de matrícula e inscrição na vaga em 
que foram colocados.

4 — Os responsáveis pelos Gabinetes de Acesso ao Ensino Superior das Regiões Autónomas 
respetivas remetem as declarações a que se refere o número anterior às instituições de ensino 
superior em causa no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

5 — O prazo especial e os procedimentos previstos nos n.os 2 e 3 aplicam -se também aos 
candidatos residentes no continente colocados em instituições de ensino superior das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira.

6 — A colocação apenas tem efeito para o ano letivo de 2019 -2020, pelo que o direito à ma-
trícula e inscrição na instituição e curso em que o candidato foi colocado caduca com o seu não 
exercício dentro do prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 53.º

Emissão de documentos

Pela emissão de documentos que visem comprovar os resultados de um processo de candida-
tura ao ensino superior no ano de 2019 ou em anos anteriores, ou a satisfação de condições para 
a candidatura ao ensino superior português, são devidos os emolumentos fixados por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ensino superior.

Artigo 54.º

Permuta

1 — No prazo de 15 dias sobre a matrícula e inscrição, os candidatos colocados no ensino 
superior público através do concurso nacional de acesso e ingresso no ano de 2019 podem solicitar 
a permuta desde que cada um deles satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso exigidas para o par instituição/curso para que pretende 
permutar;

b) Ter a classificação mínima exigida nas provas de ingresso fixadas para o par instituição/curso 
para que pretende permutar;

c) Ter a nota mínima de candidatura exigida para o par instituição/curso para que pretende 
permutar;

d) Satisfazer, se exigidos, os pré -requisitos fixados para ingresso no par instituição/curso para 
que pretende permutar;

e) Ter nota de candidatura igual ou superior à nota do último colocado no par instituição/curso 
para que pretende permutar.

2 — O prazo a que se refere o n.º 1 conta a partir da data da matrícula e inscrição do reque-
rente que a haja realizado em último lugar.

3 — Os dois interessados fazem um requerimento, em duplicado, nos termos do anexo I, de 
que entregam um exemplar em cada uma das instituições de ensino superior em que se encontram 
matriculados.
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4 — Cada requerimento é acompanhado das fichas individuais, com a colocação, de ambos 
os candidatos, emitidas pela DGES.

5 — A nota de candidatura a considerar para os fins da alínea e) do n.º 1 é a do último colo-
cado no contingente geral (ou contingente único, no caso da 3.ª fase), na fase em que foi colocado 
o estudante que liberta a vaga.

6 — A permuta é autorizada por despacho conjunto dos órgãos legal e estatutariamente compe-
tentes das duas instituições de ensino superior, verificada a satisfação das condições a que se refere 
o n.º 1 e comunicada a cada um dos estudantes pela instituição para que pretende permutar.

7 — A permuta autorizada nos termos dos números anteriores deve ser comunicada à DGES, 
com a indicação dos estudantes intervenientes.

8 — Em caso algum os requerentes podem ser autorizados a iniciar a frequência das aulas 
antes da comunicação de autorização.

9 — A transferência da matrícula e inscrição processa -se oficiosamente.

Artigo 55.º

Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a 3.ª fase do concurso, o número total de alunos matricu-
lados num par instituição/curso seja inferior a seis, pode haver lugar à recolocação institucional da 
totalidade dos alunos noutros pares instituição/curso nos termos dos números seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:

a) Quando terminada a 3.ª fase do concurso, a existência de vagas nos pares instituição/curso 
onde se pretende recolocar os alunos;

b) O preenchimento, por parte dos alunos, de todas as condições necessárias para a candi-
datura ao par instituição/curso onde vão ser recolocados, designadamente:

i) Terem realizado as provas de ingresso exigidas para esse par instituição/curso;
ii) Terem a classificação mínima exigida nas provas de ingresso fixadas para esse par insti-

tuição/curso;
iii) Terem a nota mínima de candidatura exigida para esse par instituição/curso;
iv) Satisfazerem, se exigidos, os pré -requisitos fixados para ingresso nesse par instituição/

curso;

c) A anuência dos alunos a recolocar;
d) A anuência das instituições de ensino superior onde os alunos vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos alunos que haviam sido colocados e se matricularam no 

par instituição/curso em causa.

3 — A decisão sobre a iniciativa do processo de recolocação compete ao órgão legal e estatu-
tariamente competente da instituição de ensino superior onde ocorreu a situação referida no n.º 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por despacho conjunto dos órgãos legal e estatuta-
riamente competentes das duas instituições de ensino superior uma vez verificada a satisfação da 
totalidade das condições a que se refere o n.º 2.

5 — A instituição onde o aluno se encontrava colocado:

a) Comunica ao aluno, por carta registada com aviso de receção, a recolocação;
b) Remete à instituição onde o aluno foi recolocado o respetivo processo, bem como as im-

portâncias recebidas a título de propina e taxas de inscrição.

6 — O disposto neste artigo aplica -se, com as necessárias adaptações, à recolocação noutro 
curso da mesma instituição de ensino superior.

7 — A recolocação autorizada nos termos dos números anteriores deve ser comunicada à 
DGES, com a indicação dos estudantes intervenientes.
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CAPÍTULO X

Disposições comuns

Artigo 56.º

Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente Regulamento, há lugar à exclusão 
do concurso, são ainda excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu formulário de candidatura online, quer por 
omitirem algum elemento, quer por indicarem outros que não correspondam aos constantes dos 
documentos que integram o seu processo;

b) Não reúnam as condições para se apresentarem a qualquer fase do concurso;
c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado perante o diretor -geral do Ensino Superior 

e aceite por este, completado a instrução dos respetivos processos nos prazos devidos;
d) Prestem falsas declarações;
e) Não façam, quando aplicável, prova de satisfação das condições a que se refere o n.º 2 

do artigo 52.º

2 — A decisão sobre a exclusão a que se refere o número anterior é da competência do diretor-
-geral do Ensino Superior.

3 — Caso haja sido realizada matrícula no ensino superior e se confirme uma das situações 
previstas no n.º 1, aquela é anulada, bem como todos os atos praticados ao abrigo da mesma, pelo 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior.

4 — A DGES comunica às instituições de ensino superior as situações que venha a detetar 
posteriormente à realização da matrícula.

Artigo 57.º

Retificações

1 — Quando, por causa não imputável direta ou indiretamente ao candidato, não tenha ha-
vido colocação ou tenha havido lapso na colocação, este é colocado no curso e instituição em que 
teria sido colocado na ausência do lapso, mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga 
adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa:

a) Do candidato, nos termos do artigo 40.º;
b) De uma instituição de ensino superior;
c) Da Direção -Geral do Ensino Superior.

3 — A retificação pode revestir a forma de:

a) Colocação;
b) Alteração da colocação;
c) Passagem à situação de não colocado;
d) Passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas ao candidato através de 
carta registada com aviso de receção.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que o lapso foi detetado, não tendo qualquer 
efeito em relação aos restantes candidatos.

6 — Caso o candidato tenha direito a uma nova colocação, ficando sem efeito a coloca-
ção anterior, a primeira instituição de ensino superior remete à segunda instituição de ensino 
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superior toda a documentação relevante, bem como as importâncias recebidas a título de 
propina de matrícula e taxas de inscrição.

Artigo 58.º

Informação

A informação relevante acerca do acesso e ingresso no ensino superior público, nomeadamente:

a) O regulamento do concurso nacional;
b) As provas de ingresso;
c) Os pré -requisitos;
d) As preferências regionais e habilitacionais;
e) As classificações mínimas;
f) A fórmula da nota de candidatura;
g) As vagas para a candidatura a cada par instituição/curso;

é publicada no sítio da Internet da DGES.

Artigo 59.º

Orientações

A Direção -Geral do Ensino Superior, a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior ou 
a Direção -Geral da Educação, conforme os casos, expedem as orientações que se revelem ne-
cessárias à uniforme execução do presente Regulamento.

Artigo 60.º

Encerramento do processo

Com a matrícula e inscrição dos candidatos colocados na 3.ª fase do concurso, ou na 2.ª fase 
do concurso nos casos em que aquela não teve lugar, fica encerrado o processo de colocação no 
ensino superior público em 2019 através do concurso nacional de acesso e ingresso.

ANEXO I

Modelo de requerimento de permuta

(a que se refere o n.º 3 do artigo 54.º)

Ex.mo Sr. ...:

(nome), com o número de identificação civil..., residente em... (endereço), colocado no... (curso 
e instituição) na... fase do concurso nacional, no ano letivo de 2019 -2020, e... (nome), com o número 
de identificação civil..., residente em... (endereço), colocado na... fase do concurso nacional, no 
ano letivo de 2019 -2020, vêm solicitar a sua permuta, nos termos do artigo 54.º do Regulamento 
aprovado pela Portaria n.º ... (número e data da presente portaria).

Anexam as respetivas fichas individuais com a colocação.

Pedem deferimento.

a) ... (assinatura do primeiro requerente).
b) ... (assinatura do segundo requerente).

(a elaborar em duplicado)
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ANEXO II

Contingente especial para candidatos com deficiência

Regras de admissão

1.º

Caraterização da deficiência

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, considera -se pessoa com deficiência 
aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas 
do corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em 
conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e a participação em condições 
de igualdade com as demais pessoas.

2.º

Comprovação da deficiência

A comprovação da deficiência é determinada através da apresentação, pelo candidato, de 
um atestado médico de incapacidade multiúso emitido nos termos estabelecidos pelo Decreto -Lei 
n.º 202/96, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 174/97, de 19 de julho, e 291/2009, 
de 12 de outubro, independentemente do grau de incapacidade ou, na falta deste, através da apre-
sentação de declaração médica, em modelo próprio disponível no sítio de Internet da DGES.

3.º

Orientações genéricas para a avaliação funcional da deficiência

1 — A avaliação da deficiência considera a funcionalidade do candidato em contexto, 
nomeadamente nas seguintes áreas:

a) Manipulação;
b) Mobilidade;
c) Aprendizagem e aplicação de conhecimentos;
d) Comunicação oral e escrita;
e) Receção de informação;
f) Autonomia nas atividades da vida diária;
g) Relacionamento interpessoal e de participação social.

2 — Na avaliação do desempenho individual dos candidatos, devem ser tidos em consideração 
os seguintes aspetos:

a) As repercussões, em termos de funcionalidade, das suas limitações em relação às áreas 
referidas no número anterior;

b) Tipo e grau de êxito das compensações e adaptações que foram desenvolvidas.

4.º

Apreciação das candidaturas

1 — Nas situações em que o candidato comprove, através de atestado médico de incapacidade 
multiúso, possuir um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, a candidatura é automatica-
mente admitida e não carece de análise por parte da comissão de peritos.

2 — Nas demais situações, a apreciação das candidaturas é casuística, devendo considerar:

a) Os elementos documentais de comprovação da deficiência;
b) Os termos da caraterização da deficiência prevista nos n.os 1.º, 2.º e 3.º do presente anexo.
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3 — Se considerada necessária, a avaliação da deficiência a que se refere o número anterior 
pode incluir a realização de entrevista e de análise funcional das capacidades dos candidatos.

5.º

Comissão de peritos

A apreciação dos pedidos na situação prevista nos n.os 2 e 3 do número anterior é efetuada 
por uma comissão de peritos nomeada por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

6.º

Competências da comissão de peritos na apreciação casuística de candidaturas

São competências da comissão de peritos:

a) Deliberar acerca da proposta de admissão ao contingente especial nas situações em que 
os candidatos não comprovem possuir um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %;

b) Solicitar aos candidatos todos os elementos ou documentos que considere necessários à 
apreciação casuística do pedido;

c) Convocar os candidatos para a realização de entrevista ou da análise funcional das suas 
capacidades, quando se verifique essa necessidade.

7.º

Dos candidatos

1 — Os candidatos, quando convocados pela comissão de peritos para a realização de 
análise funcional das suas capacidades ou entrevista, devem ser portadores do atestado mé-
dico de incapacidade multiúso ou, na falta deste, de declaração médica, em modelo próprio 
disponível no sítio da Internet da DGES, e outros documentos que considerem úteis para a 
avaliação da sua deficiência e do seu desempenho individual no percurso escolar ao nível do 
ensino secundário, bem como de outros elementos que sejam solicitados pela comissão de 
peritos.

2 — A comparência no local, dia e hora fixados pela comissão de peritos para a realiza-
ção de análise funcional ou entrevista é obrigatória, salvo em casos de força maior ou justo 
impedimento, devidamente comprovados no prazo máximo de dois dias úteis após a receção 
da convocação.

3 — As convocatórias são enviadas pela Direção -Geral do Ensino Superior para o endereço 
de correio eletrónico indicado no formulário eletrónico de candidatura, com uma antecedência 
mínima de dois dias úteis.

4 — A não apresentação dos elementos solicitados pela comissão de peritos nos termos do 
n.º 1 ou o incumprimento do disposto no n.º 2 são causa de indeferimento liminar do pedido de 
admissão ao contingente especial.

8.º

Tramitação processual nas análises casuísticas

1 — A Direção -Geral do Ensino Superior disponibiliza à comissão de peritos os processos 
desmaterializados de candidatura apresentados nos termos do presente Regulamento.

2 — Os estabelecimentos de ensino secundário facultam à comissão de peritos, a pedido 
desta, os elementos existentes nos seus serviços relativos aos candidatos.

3 — A comissão de peritos procede à apreciação documental, convocando os candidatos, sem-
pre que necessário, para a realização de entrevista e ou análise funcional das suas capacidades.

4 — Face aos resultados da apreciação, a comissão de peritos delibera fundamentadamente 
sobre a comprovação da deficiência nos termos definidos neste anexo.
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9.º

Apoio logístico

Compete à Direção -Geral do Ensino Superior prestar todo o apoio necessário ao funciona-
mento da comissão.

10.º

Encargos

Todos os encargos decorrentes do funcionamento da comissão de peritos e do processo de 
análise das candidaturas, nomeadamente os referentes a exames determinados pela comissão 
para a análise funcional das capacidades dos candidatos, a refeições e deslocações dos membros 
da comissão para a realização de entrevistas e reuniões, são suportados pelas verbas adequadas 
do orçamento da Direção -Geral do Ensino Superior.

112446277 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 218-C/2019

Sumário: Portaria que procede à segunda alteração à Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, 
alterada pela Portaria n.º 295/2016, de 28 de novembro, que estabelece os termos de 
operacionalização do funcionamento do Fundo de Reestruturação do Setor Solidário 
(FRSS), bem como a respetiva política de investimento, e define as condições de aces-
so ao FRSS, os termos e as condições da concessão do apoio financeiro e a forma de 
reembolso.

O Decreto -Lei n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, criou o Fundo de Reestruturação do Setor 
Solidário (FRSS) destinado a apoiar a reestruturação e a sustentabilidade económica e financeira 
das instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e equiparadas, por forma a permitir a 
manutenção do regular desenvolvimento das respostas sociais e dos serviços de apoio social.

Nos termos do artigo 18.º do referido decreto -lei, as matérias relativas à operacionalização do 
FRSS, e respetiva política de investimento, são objeto de regulamentação por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da solidariedade e segurança social.

Nesta sede, a Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, veio proceder a essa regulamentação, 
definindo também as condições de acesso ao FRSS, bem como os termos e as condições da con-
cessão do apoio financeiro e forma do respetivo reembolso.

Da experiência decorrente da gestão do FRSS e da aplicação da citada portaria, foram iden-
tificados alguns aspetos que importam acautelar, ou atualizar, e que resultam de propostas do 
Conselho de Gestão, após reflexão ponderada.

Assim, torna -se necessário adequar a Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, à atual redação 
do Decreto -Lei n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, procedendo -se igualmente a uma agilização 
de procedimentos no âmbito do FRSS, designadamente em sede de candidaturas e de garantia de 
uniformização com a intervenção de uma única entidade, bem como de segregação com a previsão 
de entidade distinta em sede de acompanhamento.

Também ao nível das condições de acesso ao FRSS se procede a ajustamentos que, sem 
impacto financeiro, vêm permitir que mais instituições possam a ele recorrer quando estejam em 
causa a sua reestruturação e sustentabilidade económica e financeira e por forma a garantir a 
manutenção do regular desenvolvimento das respostas sociais e dos serviços de apoio social, de-
signadamente através da diminuição do limite máximo de apoio a cada instituição. É ainda previsto 
que as instituições sociais possam aceder a nova fase de candidaturas, com vista a garantir a sua 
reestruturação e sustentabilidade económico -financeira, se não tiverem plano de reestruturação 
com financiamento em curso, nem tenham sido beneficiárias do FRSS na candidatura anterior.

Por outro lado, opera -se, ainda, a uma consolidação legislativa procedendo -se à republicação 
da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, com a sua redação atual.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade, a União das Misericór-
dias Portuguesas, a União das Mutualidades Portuguesas e a Confederação Cooperativa Portuguesa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, na 

sua redação atual, manda o Governo, pela Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo 
de competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração à Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, 
alterada pela Portaria n.º 295/2016, de 28 de novembro, que estabelece os termos de operacio-
nalização do funcionamento do Fundo de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS), bem como 
a respetiva política de investimento, e define as condições de acesso ao FRSS, os termos e as 
condições da concessão do apoio financeiro e a forma de reembolso.
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Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro

São alterados os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º e 9.º da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, 
alterada pela Portaria n.º 295/2016, de 28 de novembro, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece os termos de operacionalização do funcionamento do Fundo 
de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS), bem como a respetiva política de investimento, 
e define as condições de acesso ao FRSS, os termos e as condições da concessão do apoio 
financeiro e a forma de reembolso.

Artigo 2.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) Não terem plano de reestruturação com financiamento em curso nem terem sido be-

neficiárias, em candidatura imediatamente anterior, a este Fundo.

2 — [...].

Artigo 4.º

Seleção de candidaturas

1 — Em cada período de candidaturas é contratada, pelo FRSS, uma única entidade ex-
terna para proceder à avaliação e seriação das candidaturas apresentadas, de acordo com os 
critérios previamente acordados pelo conselho de gestão, devendo aquela entidade submeter 
a este conselho proposta das entidades a financiar.

2 — Na avaliação das candidaturas, a entidade externa, a que se refere o número an-
terior, emite parecer fundamentado sobre as mesmas, discriminando, necessariamente, os 
seguintes elementos:

a) Quadro síntese das necessidades de financiamento e sua distribuição ao longo do 
período de apoio financeiro pretendido;

b) Explicitação das medidas corretivas de gestão que a instituição deverá adotar ao longo 
do período de apoio financeiro.

Artigo 5.º

[...]

1 — Tendo em conta a proposta referida no n.º 1 do artigo anterior, o conselho de 
gestão do FRSS profere decisão, devidamente fundamentada, sobre as candidaturas 
apresentadas.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
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Artigo 6.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) Ter o limite máximo de € 350.000,00 por entidade beneficiária;
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].

Artigo 7.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) A forma e prazos do reembolso do apoio financeiro;
d) [...].

2 — O reembolso do apoio financeiro é realizado no prazo máximo de 4 anos, a contar 
da data de assinatura do acordo de apoio financeiro, e sujeito a uma taxa de juro de 0 %, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Mediante requerimento, devidamente justificado, apresentado ao conselho de gestão, 
a entidade beneficiária pode solicitar o alargamento excecional do prazo referido no número 
anterior, até mais 4 anos, ficando os primeiros 2 anos sujeitos a uma taxa de juro de 0 % e os 
restantes 2 anos sujeitos a uma taxa de juro de 4 % ao ano.

Artigo 9.º

[...]

1 — No âmbito da execução do acordo de apoio financeiro, o plano de reestruturação é 
acompanhado pelo conselho de gestão, devendo a entidade beneficiária manter organizado um 
arquivo permanente de todos os documentos comprovativos do cumprimento das obrigações 
decorrentes do plano de reestruturação.

2 — Para efeitos do acompanhamento a efetuar pelo conselho de gestão previsto no 
número anterior, o FRSS contrata uma única entidade externa, gestor de processo, que efetua 
o acompanhamento e a monitorização da respetiva reestruturação, submetendo ao conselho 
de gestão, trimestralmente, um sumário executivo.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — O plano de reestruturação é executado no prazo máximo de 4 anos podendo este 

prazo, em situações excecionais, ser alargado por período idêntico à prorrogação do reem-
bolso do apoio financeiro a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º, mediante requerimento, devi-
damente justificado, apresentado pela entidade beneficiária ao conselho de gestão, cabendo 
à entidade beneficiária a assunção do pagamento inerente ao acompanhamento no período 
excecional.»

Artigo 3.º

Republicação

É republicada, em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 31/2014, 
de 5 de fevereiro, com a redação atual.
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Artigo 4.º

Revogação

É revogado o n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, alterada pela Portaria 
n.º 295/2016, de 28 de novembro.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 
12 de julho de 2019.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece os termos de operacionalização do funcionamento do Fundo de 
Reestruturação do Setor Solidário (FRSS), bem como a respetiva política de investimento, e define 
as condições de acesso ao FRSS, os termos e as condições da concessão do apoio financeiro e 
a forma de reembolso.

Artigo 2.º

Condições de acesso ao FRSS

1 — As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) ou equiparadas que pretendam 
candidatar -se ao FRSS, com vista a garantir a sua reestruturação e sustentabilidade económico-
-financeira, devem cumprir, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Encontrarem -se regularmente constituídas e devidamente registadas, há pelo menos 3 anos;
b) Terem a sua situação regularizada perante a segurança social e a administração fiscal em 

matéria de impostos, contribuições e reembolsos;
c) Não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação, de cessação de atividade, 

sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de património ou em qualquer situação análoga, 
nem terem o respetivo processo pendente;

d) Possuírem contabilidade organizada de acordo com o previsto na lei;
e) Estarem devidamente autorizadas para o exercício das atividades que desenvolvem;
f) Terem, pelo menos, 55 % das atividades desenvolvidas no âmbito da ação social abrangidas 

por acordo de cooperação;
g) Não terem plano de reestruturação com financiamento em curso nem terem sido beneficiárias, 

em candidatura imediatamente anterior, a este Fundo.

2 — O não cumprimento do disposto no número anterior determina a não aceitação da can-
didatura.

Artigo 3.º

Formalização e instrução da candidatura

1 — A candidatura ao FRSS é formalizada mediante requerimento dirigido ao conselho de 
gestão do FRSS, podendo este solicitar às entidades candidatas informação adicional que considere 
necessária à apreciação da candidatura.
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2 — A candidatura é instruída com documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições de acesso constantes do artigo 2.º, com o relatório de diagnóstico e proposta de plano de 
reestruturação aprovados pelo órgão de administração da entidade candidata.

3 — (Revogado.)
4 — O relatório de diagnóstico, referido no n.º 2, integra, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Caracterização da entidade candidata, nomeadamente quanto à sua dimensão, população 
beneficiária e atividades concretamente desenvolvidas;

b) Levantamento e análise das respostas sociais existentes, de natureza similar às da entidade 
candidata, desenvolvidas no mesmo território por outras entidades do setor;

c) Descrição detalhada da situação patrimonial de que a entidade candidata é titular, incluindo 
discriminação do património imobiliário e ónus sobre ele existentes, bem como da totalidade dos 
débitos e créditos existentes, à data da candidatura ao FRSS;

d) Apresentação de Relatórios de Gestão, com as respetivas demonstrações financeiras dos 
exercícios económicos dos últimos dois anos e apresentação de balancete analítico referente ao 
mês imediatamente anterior à data da candidatura;

e) Descrição dos processos de funcionamento e de gestão organizacional utilizados, assim 
como medidas de controlo interno destes processos, caso existam;

f) Identificação dos recursos humanos afetos à entidade candidata, mapa de pessoal e tipos 
de contrato, atividades desempenhadas e respetivas funções.

5 — O plano de reestruturação, previsto no n.º 2, deve ainda indicar um conjunto de medidas 
específicas e quantificadas, orientadas para o restabelecimento da situação financeira da entidade 
candidata, através:

a) Da redução e racionalização da despesa corrente;
b) Da existência de regulamentos de controlo interno;
c) Da otimização da receita;
d) Da criação de mecanismos e metodologias de apoio à gestão institucional.

6 — O plano de reestruturação contém, ainda, obrigatoriamente:

a) A definição e fixação de objetivos;
b) Descrição detalhada das medidas de saneamento financeiro e de redução de custos a 

implementar;
c) O plano de formação dos colaboradores;
d) A calendarização da implementação das alterações estruturais propostas;
e) A definição de medidas complementares de controlo da execução orçamental e operacional 

que permitam acompanhar e monitorizar a respetiva reestruturação.

7 — O relatório de diagnóstico e o plano de reestruturação, previstos nos números anteriores, 
devem ser aprovados pelo órgão de administração da entidade candidata e, quando exigível, pela 
Assembleia Geral.

Artigo 4.º

Seleção de candidaturas

1 — Em cada período de candidaturas é contratada, pelo FRSS, uma única entidade externa 
para proceder à avaliação e seriação das candidaturas apresentadas de acordo com os critérios 
previamente acordados pelo conselho de gestão, devendo aquela entidade submeter a este con-
selho proposta das entidades a financiar.

2 — Na avaliação das candidaturas a entidade externa, a que se refere o número anterior, emite 
parecer fundamentado sobre as mesmas, discriminando, necessariamente, os seguintes elementos:

a) Quadro síntese das necessidades de financiamento e sua distribuição ao longo do período 
de apoio financeiro pretendido;

b) Explicitação das medidas corretivas de gestão que a instituição deverá adotar ao longo do 
período de apoio financeiro.
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Artigo 5.º

Decisão

1 — Tendo em conta a proposta referida no n.º 1 do artigo anterior, o conselho de gestão do 
FRSS profere decisão, devidamente fundamentada, sobre as candidaturas apresentadas.

2 — A decisão do conselho de gestão é tomada por maioria dos membros que o compõem.
3 — Da decisão do conselho de gestão não cabe qualquer reclamação.
4 — A decisão de deferimento da candidatura implica a aprovação do plano de reestruturação 

com indicação do prazo de execução e respetivo apoio financeiro a atribuir.

Artigo 6.º

Apoio financeiro

1 — A atribuição do apoio financeiro, no âmbito do FRSS, é formalizada através de um acordo 
de apoio financeiro a celebrar entre o conselho de gestão e a entidade beneficiária.

2 — O apoio financeiro a atribuir depende das seguintes condições:

a) Não exceder 45 % do valor global das necessidades de financiamento de médio e longo 
prazo da entidade beneficiária;

b) Ter o limite máximo de € 350.000,00 por entidade beneficiária;
c) Ser compatível com as obrigações orçamentais a que a entidade beneficiária esteja sujeita;
d) Não exceder o prazo máximo de 4 anos, a contar da data de celebração do acordo de apoio 

financeiro, não sujeito a juros;
e) Ser atribuído fracionadamente, por parcelas, em função do grau de execução definido no 

plano de reestruturação;
f) Prestação de garantias adequadas do cumprimento das obrigações decorrentes do finan-

ciamento reembolsável.

Artigo 7.º

Acordo de apoio financeiro

1 — O acordo de apoio financeiro contém, designadamente:

a) A indicação expressa do montante e do prazo de execução do apoio financeiro;
b) A forma de execução do plano de reestruturação;
c) A forma e prazos do reembolso do apoio financeiro;
d) A explicitação das condições a cumprir pela entidade beneficiária em matéria de acompa-

nhamento e avaliação da execução do plano.

2 — O reembolso do apoio financeiro é realizado no prazo máximo de 4 anos, a contar da data 
de assinatura do acordo de apoio financeiro, e sujeito a uma taxa de juro de 0 %, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3 — Mediante requerimento, devidamente justificado, apresentado ao conselho de gestão, a 
entidade beneficiária pode solicitar o alargamento excecional do prazo, referido no número anterior, 
até mais 4 anos, ficando os primeiros 2 anos sujeitos a uma taxa de juro de 0 % e os restantes 
2 anos sujeitos a uma taxa de juro de 4 % ao ano.

Artigo 8.º

Incumprimento do acordo de apoio financeiro

1 — O incumprimento de qualquer prestação de reembolso, por parte da entidade beneficiária, 
dá lugar à aplicação de uma taxa de mora correspondente a 4 % ao ano, sobre o montante em 
dívida, até a regularização do respetivo pagamento.
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2 — O não cumprimento reiterado da execução do plano de reestruturação, constante do 
acordo de apoio financeiro, determina a cessação imediata da concessão do apoio e o consequente 
vencimento dos prazos de reembolso definidos quanto aos valores já atribuídos.

Artigo 9.º

Acompanhamento do plano de reestruturação

1 — No âmbito da execução do acordo de apoio financeiro, o plano de reestruturação é acom-
panhado pelo conselho de gestão, devendo a entidade beneficiária manter organizado um arquivo 
permanente de todos os documentos comprovativos do cumprimento das obrigações decorrentes 
do plano de reestruturação.

2 — Para efeitos do acompanhamento a efetuar pelo conselho de gestão previsto no número 
anterior, o FRSS contrata uma única entidade externa, gestor de processo, que efetua o acom-
panhamento e a monitorização da respetiva reestruturação, submetendo ao conselho de gestão, 
trimestralmente, um sumário executivo.

3 — No caso de se verificarem desvios e alterações à execução do plano de reestruturação, 
as mesmas devem ser reportadas e submetidas à consideração do conselho de gestão.

4 — O plano de reestruturação é executado no prazo máximo de 4 anos podendo este prazo, 
em situações excecionais, ser alargado por período idêntico à prorrogação do reembolso do apoio 
financeiro a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º, mediante requerimento, devidamente justificado, 
apresentado pela entidade beneficiária ao conselho de gestão, cabendo à entidade beneficiária a 
assunção do pagamento inerente ao acompanhamento no período excecional.

Artigo 10.º

Política de investimento

1 — O FRSS regula a sua política de investimento pela aplicação dos excedentes de tesoura-
ria em instrumentos financeiros, visando maximizar a rentabilidade e salvaguardando as melhores 
condições de estabilidade e liquidez.

2 — Os instrumentos financeiros a utilizar são definidos no regulamento interno do conselho 
de gestão.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.

112446317 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 218-D/2019

Sumário: Procede à segunda alteração à Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de julho, que define os 
critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico da cooperação esta-
belecida entre o Instituto da Segurança Social, I. P., e as instituições particulares de 
solidariedade social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento de respostas 
sociais, em conformidade com o subsistema de ação social.

A Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, definiu os critérios, regras e formas em que assenta 
o modelo da cooperação instituído entre o Instituto da Segurança Social, I. P., e as instituições 
particulares de solidariedade social ou equiparadas, para o desenvolvimento de respostas sociais.

No âmbito da aplicação da referida portaria, suscitaram -se diversas questões que importa 
acautelar ou atualizar, designadamente em matéria de interpretação, execução, desenvolvimento 
dos acordos de cooperação, gestão ou protocolos firmados, de representatividade, bem como das 
competências do Instituto da Segurança Social, I. P., ao nível do acompanhamento e apoio técnico 
e de fiscalização, incluindo clarificação ao nível das atribuições internas.

Procede -se à adequação da composição da Comissão Nacional de Cooperação com a composi-
ção da Comissão Permanente do Setor Social e Solidário, continuando a garantir a respetiva paridade, 
em conformidade com o disposto no Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua redação atual.

Com o objetivo de garantir uma maior eficácia e eficiência na relação de compromisso que 
subjaz ao regime da cooperação entre o Estado e as instituições sociais, são adequados os termos 
da revisão dos acordos de cooperação e gestão às regras e critérios aos definidos em sede de 
Compromisso de Cooperação, quando a mesma se deve à variação do número de utentes.

No decurso da aplicação da presente portaria, suscitou -se a necessidade de clarificar as 
competências do Instituto da Segurança Social, I. P., em matéria de acompanhamento e apoio 
técnico, e de fiscalização, incluindo ao nível das atribuições internas, bem como em matéria de 
incumprimento das cláusulas constantes dos acordos de cooperação.

Por último procede -se a alterações no Regulamento das comparticipações familiares devidas 
pela utilização dos serviços e equipamentos sociais, publicado em anexo à presente portaria, 
definindo os termos da consideração do montante da Prestação Social para a Inclusão recebido 
pelo utente, enquanto rendimento do agregado familiar, bem como a previsão de uma redução das 
comparticipações familiares devidas pela utilização, quando se verifique a frequência, da mesma 
resposta social e estabelecimento de apoio social, por mais do que um elemento do agregado 
familiar, a estabelecer por cada instituição em regulamento interno, correspondendo, no caso de 
frequência de resposta social Creche, a uma redução do montante da comparticipação familiar, no 
segundo e seguintes elementos do agregado familiar, entre 10 % e 20 %.

Neste contexto, opera -se, ainda, uma consolidação legislativa procedendo -se à republicação 
da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, com a sua redação atual.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade, a União das Mi-
sericórdias Portuguesas, a União das Mutualidades Portuguesas e a Confederação Portuguesa 
Cooperativa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua 

redação atual, manda o Governo, pela Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo de 
competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria procede à segunda alteração à Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, 
que define os critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico da cooperação esta-
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belecida entre o Instituto da Segurança Social, I. P., e as instituições particulares de solidariedade 
social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento de respostas sociais, em conformidade 
com o subsistema de ação social.

2 — A presente portaria procede, ainda, à alteração ao «Regulamento das comparticipa-
ções familiares devidas pela utilização dos serviços e equipamentos sociais», anexo à Portaria 
n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho

São alterados os artigos 5.º, 7.º, 15.º, 17.º, 18.º, 21.º, 22.º, 23.º, 28.º, 32.º, 34.º, 35.º, 36.º, 38.º, 
39.º, 40.º e 41.º da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, alterada pela Portaria n.º 296/2016, de 
28 de novembro, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...]:

a) O registo da instituição, nos termos do Estatuto das IPSS, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, na sua redação atual;

b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — [...].

Artigo 7.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 — [...].
3 — O acordo de gestão é um contrato escrito que visa confiar à instituição as insta-

lações e a gestão de um estabelecimento de apoio social onde se desenvolvem respostas 
sociais.

4 — O protocolo é um contrato escrito que estabelece um modelo de partilha de res-
ponsabilidades, para o desenvolvimento de projetos e medidas inovadoras de ação social, 
bem como de projetos piloto, que concorram para a resolução de situações identificadas 
nos territórios.

5 — [...].

Artigo 15.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [Revogado.]
4 — [...].
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Artigo 17.º

[...]

1 — [...].
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a instituição deve comunicar ao ISS, I. P., 

a frequência verificada no mês anterior, através da Segurança Social Direta.
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 18.º

[...]

1 — A diminuição de frequências do número de utentes dá lugar à revisão do acordo, nos 
termos dos n.os 2 a 4 do artigo 32.º, e correspondente dedução do valor da comparticipação, sempre 
que a sua saída determine a abertura de vaga e desde que a mesma não se deva a razões de 
natureza transitória devidamente justificadas, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — As regras e os critérios aplicáveis à variação de frequências são definidos em dispo-
sições legais, instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades representativas 
das instituições e o Ministério responsável pela área da Segurança Social, designadamente 
no Compromisso de Cooperação para o Setor Social e Solidário.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 7 e 8, os utentes que deixem de frequentar o esta-
belecimento por razões de natureza transitória, devidamente justificadas, não são considerados 
para efeitos da variação de frequências a que se reportam os n.os 2 a 4 do artigo 32.º

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 3.)
6 — (Anterior n.º 4.)

a) [...];
b) [...];
c) [...].

7 — Na situação prevista na alínea a) do número anterior, a dedução pode ocorrer por um 
período de 24 meses, findo o qual, se a situação se mantiver, é cessada a comparticipação 
para as vagas não preenchidas.

8 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 6, a dedução pode manter -se por 
um período de 4 meses e, excecionalmente, mediante avaliação, prolongar -se até aos 12 me-
ses, findo o qual a comparticipação cessa para as vagas não preenchidas.

Artigo 21.º

[...]

O acordo de gestão pode prever a transferência de um equipamento social, numa das 
seguintes formas:

a) [...];
b) [...].

Artigo 22.º

[...]

1 — [...]
2 — A celebração do acordo de gestão implica, para o funcionamento da resposta social, 

a celebração de um acordo de cooperação ou protocolo.
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Artigo 23.º

[...]

1 — [...]

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...]

2 — [...]

a) [...]
b) [...]

3 — [...]
4 — [...].
5 — Nas situações previstas na alínea b) do artigo 21.º pode ainda a instituição realizar 

obras de alteração, ampliação ou reabilitação do edificado, com prévia autorização, por escrito, 
do ISS, I. P.

Artigo 28.º

[...]

[...]:

a) [...];
b) Implementar novos mecanismos de atuação e diferentes estratégias de ação em res-

posta às necessidades sociais, designadamente através de projetos piloto.

Artigo 32.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...].

2 — Quando a revisão se deve à variação do número de utentes e se verifique uma fre-
quência real inferior ao número de utentes abrangidos pelo acordo de cooperação, o acordo 
é revisto nos termos do número seguinte.

3 — O disposto no número anterior é aplicado de acordo com as regras e critérios defi-
nidos em disposições legais, instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades 
representativas das instituições e o Ministério responsável pela área da Segurança Social, 
designadamente no Compromisso de Cooperação para o Setor Social e Solidário.

4 — Os acordos podem ser revistos através de adenda ou de celebração de novo acordo 
de cooperação.

CAPÍTULO VI

Fiscalização

Artigo 34.º
[...]

O não cumprimento das cláusulas constantes dos acordos de cooperação, gestão e pro-
tocolos pode dar lugar, mediante proposta do serviço de fiscalização e aprovação do Conselho 
Diretivo do ISS, I. P., a:

a) [...];
b) [...];
c) [...].
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Artigo 35.º

Advertência escrita

1 — [...].
2 — [...].
3 — O prazo a que se refere o número anterior é estabelecido no respeito pelos princípios 

da proporcionalidade e da adequação.

Artigo 36.º

[...]

1 — Os acordos de cooperação, gestão e protocolos podem ser suspensos por um prazo 
máximo de 180 dias, sempre que ocorram circunstâncias que, pela sua natureza, inviabilizem 
a subsistência da cooperação estabelecida.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado em situações devidamente 
fundamentadas.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a suspensão a que se refere o n.º 1 
depende cumulativamente de prévia advertência escrita proposta pelos serviços de fiscalização 
do ISS, I. P., e subsistência das situações de incumprimento findo o prazo concedido para a 
sua regularização ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo anterior e esgotadas que estejam 
outras medidas e ações tomadas para a sua regularização.

4 — A suspensão, a que se refere o n.º 1, pode ser proposta e autorizada desde que a 
mesma não coloque em causa a proteção dos direitos dos utentes e dos beneficiários, bem 
como a continuidade da resposta social e da correspondente prestação do serviço aos res-
petivos utentes.

5 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 38.º

[...]

1 — Para a situação decorrente do incumprimento de normas constantes do presente 
diploma, a instituição dispõe de um prazo de 10 dias, contados a partir da data da comunicação 
dos serviços do ISS, I. P., para se pronunciar.

2 — Na sequência da pronúncia a que se refere o número anterior podem ser acordados 
os termos, condições e prazos em que serão efetuadas as retificações necessárias à regula-
rização das situações detetadas.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — Não havendo o acordo previsto no n.º 2 ou decorridos os prazos acordados para a 

regularização sem que o incumprimento se encontre sanado, aplica -se a legislação própria 
no âmbito do regime de licenciamento e fiscalização da prestação de serviços dos estabele-
cimentos de apoio social, em matéria de fiscalização e regime sancionatório.

Artigo 39.º

[...]

1 — Compete ao ISS, I. P., através do departamento de fiscalização, e sem prejuízo da 
ação inspetiva de outros organismos competentes, o desenvolvimento de ações de fiscalização 
dos equipamentos e serviços, nos termos da legislação aplicável.

2 — A elaboração de autos de notícia respeitantes a infrações de natureza contraordena-
cional cometidas pelas IPSS, incluindo a proposta de aplicação do respetivo regime sancio-
natório, cabe ao departamento de fiscalização do ISS, I. P., sem prejuízo das competências 
próprias dos centros distritais no desenvolvimento das ações necessárias à aplicação do regime 
sancionatório pelos serviços de jurídico e contencioso.
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3 — Cabe ainda ao departamento referido nos números anteriores proceder à admissão, 
tratamento e determinação do procedimento aplicável no que respeita a autos de infração que 
sejam levantados, nos termos legais em vigor.

4 — A realização de ações inspetivas ou de fiscalização que envolvam a intervenção de 
organismos com competências de fiscalização de âmbitos setoriais específicos é efetuada em 
conjunto com o serviço de fiscalização do ISS, I. P.

5 — O desenvolvimento de ações de fiscalização dos equipamentos e serviços só pode 
ser efetuado por organismos da Administração Central do Estado com competências de au-
ditoria, inspeção e fiscalização.

CAPÍTULO VII

Comissões de Acompanhamento

Artigo 40.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Quatro representantes do ministério que tutela a segurança social designados, um pela 
Direção -Geral da Segurança Social, dois pelo Instituto da Segurança Social, I. P., e um pelo 
Gabinete de Estratégia e Planeamento;

b) Um representante de cada uma das entidades representativas das instituições sociais, 
previstas no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua redação atual.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...].

6 — [...].

Artigo 41.º

[...]

1 — As comissões distritais de cooperação, adiante designadas por comissões distritais, 
têm composição paritária, sendo constituídas por quatro membros designados pela segurança 
social e por um membro designado por cada uma das entidades representativas das institui-
ções sociais, previstas no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na 
sua redação atual.

2 — Na impossibilidade de designação de um membro de uma ou mais de uma das enti-
dades representativas das instituições sociais, a comissão distrital é constituída pelo mesmo 
número de membros designados pelo centro distrital do ISS, I. P., por forma a garantir -se a 
sua composição paritária.

3 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...].
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4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho

É aditado à Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, alterada pela Portaria n.º 296/2016, de 28 
de novembro, o artigo 33.º -A com a seguinte redação:

«CAPÍTULO V

Acompanhamento e apoio técnico

Artigo 33.º -A

Acompanhamento e apoio técnico

1 — No âmbito do desenvolvimento de funções de acompanhamento e apoio técnico às 
instituições, incumbe aos centros distritais do ISS, I. P.:

a) Colaborar com as instituições em sede de acompanhamento e apoio técnico;
b) Acompanhar e garantir o apoio técnico e o suporte necessários à promoção da quali-

dade dos serviços prestados à comunidade em que se inserem;
c) Zelar pelo integral cumprimento das cláusulas dos acordos e protocolos;
d) Elaborar relatório de avaliação das respostas sociais incluindo, quando aplicável, a 

apresentação por parte das equipas de acompanhamento e apoio técnico de um plano de 
regularização a acordar com a instituição;

e) Acompanhar e apoiar a instituição na execução de medidas propostas decorrentes das 
ações de fiscalização a que se refere o artigo 39.º

2 — As medidas e ações a desenvolver no âmbito do plano de regularização a que 
se refere a alínea d) do número anterior devem obedecer a critérios de exequibilidade e 
razoabilidade, devendo a duração do plano respeitar os princípios da proporcionalidade 
e da adequação.

3 — Nas situações em que, de forma fundamentada, seja previsível a inviabilidade da 
regularização de irregularidades detetadas ou em que, tendo sido acordado um plano de 
regularização, se verifique um incumprimento reiterado do mesmo, os serviços competentes 
pelo acompanhamento e apoio técnico propõem aos diretores de segurança social e diretores-
-adjuntos de segurança social a comunicação das irregularidades detetadas aos serviços de 
fiscalização do ISS, I. P.

4 — As funções de acompanhamento e apoio técnico às instituições decorrem de forma 
regular e continuada, sem prejuízo da proposta a que se refere o número anterior.»

Artigo 4.º

Alterações sistemáticas

São introduzidas, à organização sistemática da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 296/2016, de 28 de novembro, as seguintes alterações:

a) É introduzido um novo capítulo V, denominado «Acompanhamento e apoio técnico»;
b) O anterior capítulo V passa a capítulo VI, denominado «Fiscalização».
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Artigo 5.º

Alteração ao anexo da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho

1 — É alterada a alínea d) do n.º 4.1 do anexo da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, que 
dela faz parte integrante, alterada pela Portaria n.º 296/2016, de 28 de novembro, que passa a ter 
a seguinte redação:

«4.1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) De prestações sociais (exceto as atribuídas por encargos familiares e por deficiência, 

sem prejuízo do disposto nos n.os 11.3.4 e 11.3.5);
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].»

2 — São aditados os n.os 9.1, 9.2, 9.3, 11.3.4 e 11.3.5 ao anexo da Portaria n.º 196 -A/2015, de 
1 de julho, que dela faz parte integrante, alterada pela Portaria n.º 296/2016, de 28 de novembro, 
com a seguinte redação:

«9 — [...]
9.1 — Há lugar a uma redução de 10 % na comparticipação familiar mensal quando o 

período de ausência devidamente fundamentado exceda 15 dias seguidos.
9.2 — Sempre que se verifique a frequência da mesma resposta social e estabelecimento 

de apoio social por mais do que um elemento do mesmo agregado familiar, pode haver lugar a 
uma redução na comparticipação familiar mensal devida pelo segundo e seguintes elementos 
do agregado familiar, a estabelecer pela instituição em regulamento interno.

9.3 — No caso de resposta social Creche, a redução a que se refere o número anterior 
corresponde a uma percentagem entre 10 % a 20 %, a fixar pela instituição em regulamento 
interno.

11.3.4 — Para efeitos da comparticipação familiar nas respostas sociais de natureza 
residencial/internamento considera -se, enquanto rendimento do agregado familiar e para 
determinação do respetivo montante, 80 % do montante da Prestação Social para a Inclusão 
(PSI) recebida pelo utente, salvo na situação de frequência de residência autónoma em que 
é considerado 50 % do montante da PSI recebida pelo utente.

11.3.5 — Para efeitos da comparticipação familiar nas respostas sociais não enqua-
dradas no número anterior considera -se, enquanto rendimento do agregado familiar e para 
determinação do respetivo montante, 50 % do montante da Prestação Social para a Inclusão 
recebida pelo utente.»

Artigo 6.º

Republicação

É republicada, em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria 
n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, e respetivo anexo, com a redação atual.

Artigo 7.º

Aplicação

No prazo de 30 dias, a contar da data da entrada em vigor da presente portaria, o Conselho 
Diretivo do ISS, I. P., aprova as orientações técnicas necessárias à sua aplicação.
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Artigo 8.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 
1 de julho de 2019.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 
12 de julho de 2019.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define os critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico 
da cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), e as instituições 
particulares de solidariedade social ou legalmente equiparadas, adiante designadas por institui-
ções, para o desenvolvimento de respostas sociais, em conformidade com o subsistema de ação 
social.

Artigo 2.º

Cooperação

A cooperação no âmbito da segurança social assenta numa parceria, com partilha de objeti-
vos e interesses comuns, mediante a repartição de obrigações e responsabilidades, com vista ao 
desenvolvimento de serviços e equipamentos sociais para a proteção social dos cidadãos.

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos do presente diploma, entende -se por:

a) Capacidade — número máximo de utentes que a resposta social pode comportar, por refe-
rência ao espaço físico do equipamento ou aos recursos humanos afetos ao serviço;

b) Utentes em acordo — número de utentes contemplados no acordo de cooperação e pelos 
quais é atribuída uma comparticipação financeira;

c) Frequência — número de utentes em acordo que mensalmente utilizam a resposta 
social;

d) Comparticipação familiar — montante variável, pago pelos utentes e ou pelas famílias pela 
utilização de uma resposta social, em função dos serviços utilizados e dos rendimentos disponíveis 
do agregado familiar;

e) Comparticipação financeira da segurança social — montante variável, concedido pela se-
gurança social às instituições com acordo de cooperação, para apoio ao funcionamento de uma 
resposta social.
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Artigo 4.º

Objetivos

A cooperação visa os seguintes objetivos:

a) Desenvolver respostas sociais através de uma rede de serviços e equipamentos;
b) Garantir uma maior eficácia e eficiência dos recursos de resposta às necessidades das 

populações;
c) Promover iniciativas que concretizem medidas inovadoras de caráter social que visem a 

capacitação das pessoas e ao desenvolvimento das comunidades;
d) Potenciar uma atuação concertada dos diversos organismos e entidades envolvidas, na 

prossecução dos fins de interesse público.

Artigo 5.º

Requisitos gerais

1 — São requisitos gerais necessários ao estabelecimento da cooperação:

a) O registo da instituição, nos termos do Estatuto das IPSS, aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, na sua redação atual;

b) A verificação de que as atividades desenvolvidas ou a desenvolver se enquadram nos ob-
jetivos estatutários da instituição;

c) Os titulares dos órgãos da instituição se encontrem em exercício legal de mandato;
d) A verificação do cumprimento do disposto no artigo 21.º -A do Estatuto das IPSS.

2 — As instituições devem ainda possuir a situação regularizada perante a Administração 
Fiscal e a Segurança Social.

Artigo 6.º

Requisitos específicos

1 — São requisitos específicos para a concretização da cooperação:

a) Verificação das necessidades da comunidade, por forma a evitar assimetrias na disposição 
geográfica dos serviços e equipamentos;

b) Existência de instalações para o funcionamento dos serviços e equipamentos em confor-
midade com os diplomas em vigor e em instrumentos regulamentares aprovados pelos membros 
do Governo;

c) Da inscrição das verbas necessárias em orçamento programa anual do ISS, I. P.

2 — Na cooperação deve, ainda, ser observado o seguinte:

a) Avaliação das respostas sociais que a instituição desenvolve e ponderação do respetivo 
nível de funcionamento;

b) Avaliação da capacidade económico -financeira da instituição, tendo em conta as receitas 
próprias, as receitas existentes ou previstas das comparticipações familiares e os apoios financeiros 
concedidos pelo Estado e por outras entidades;

c) Garantia de que o serviço e equipamento social a desenvolver contribui para a satisfação 
de necessidades coletivas.

3 — Para o exercício de funções em estabelecimentos destinados a crianças e jovens é ainda 
obrigatória a ponderação sobre a informação constante do certificado de registo criminal dos can-
didatos, conforme o disposto no artigo 2.º da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro.
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Artigo 7.º

Formas de cooperação

1 — A cooperação pode assumir as seguintes formas:

a) Acordo de cooperação;
b) Acordo de gestão;
c) Protocolo.

2 — O acordo de cooperação é um contrato escrito, através do qual se estabelece uma relação 
jurídica com vista ao desenvolvimento de uma resposta social.

3 — O acordo de gestão é um contrato escrito que visa confiar à instituição as insta-
lações e a gestão de um estabelecimento de apoio social onde se desenvolvem respostas 
sociais.

4 — O protocolo é um contrato escrito que estabelece um modelo de partilha de res-
ponsabilidades, para o desenvolvimento de projetos e medidas inovadoras de ação social, 
bem como de projetos piloto, que concorram para a resolução de situações identificadas nos 
territórios.

5 — Após a celebração dos acordos e ou protocolos deve ser entregue um exemplar a cada 
um dos outorgantes.

CAPÍTULO II

Acordo de cooperação e gestão

SECÇÃO I

Da cooperação

Artigo 8.º

Modalidades de acordo de cooperação

O acordo de cooperação pode assumir uma das seguintes modalidades:

a) Acordo típico — consiste num acordo cuja resposta social a contratualizar obedece a um 
valor de financiamento padronizado por utente ou família, face à despesa de funcionamento que 
está associada ao desenvolvimento da resposta social;

b) Acordo atípico — consiste num acordo cuja resposta social a contratualizar implica, desde 
que devidamente justificada, uma alteração dos critérios padronizados, designadamente em função 
das características do território onde a resposta social se encontra implementada, da população a 
abranger, bem como dos recursos humanos a afetar e dos serviços a prestar.

Artigo 9.º

Acordo atípico

1 — A celebração de um acordo atípico fica condicionada à emissão de parecer prévio por 
parte do ISS, I. P.

2 — O parecer prévio incide designadamente sobre a necessidade da resposta, recur-
sos humanos a afetar, atividades e serviços, regulamento interno e valor da comparticipação 
financeira.

3 — Para a celebração de um acordo atípico o ISS, I. P., em articulação com a instituição avalia 
o estudo socioeconómico -financeiro elaborado por esta.
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Artigo 10.º

Objetivos do acordo de cooperação

O acordo de cooperação visa o desenvolvimento de uma resposta social destinada ao apoio 
de crianças e jovens, pessoas com deficiência e incapacidade, pessoas idosas e família e comu-
nidade, e prossegue os seguintes objetivos:

a) Na área da infância e juventude:

i) Contribuir para o desenvolvimento integral das crianças e jovens;
ii) Assegurar o desenvolvimento de autonomia pessoal e social e a integração das crianças e 

jovens com deficiência;
iii) Capacitar e orientar as famílias na resolução de questões e dificuldades relacionadas com 

as crianças e jovens;
iv) Permitir a conciliação da vida familiar e profissional;
v) Apoiar e orientar as crianças e jovens em situação de risco e ou perigo;

b) Na área da população adulta com deficiência e incapacidade:

i) Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial;
ii) Promover a valorização pessoal e a integração socioprofissional da pessoa com deficiência 

e incapacidade;
iii) Promover a interação com a família e a comunidade;

c) Na área das pessoas idosas:

i) Proporcionar serviços permanentes e adequados ao acolhimento das pessoas idosas;
ii) Estimular a participação das pessoas idosas na resolução das questões da vida diária;
iii) Incrementar a manutenção da pessoa idosa no seu meio familiar;
iv) Incentivar a participação da pessoa idosa na vida social e cultural da comunidade;

d) Na área da família e comunidade:

i) Contribuir para melhorar o nível de bem -estar das famílias;
ii) Responder a situações de disfunção social das famílias;
iii) Fortalecer os vínculos familiares através da criação de sistemas de proteção que impeçam 

a desagregação familiar;
iv) Proporcionar condições de integração social dos grupos marginalizados ou mais desfavo-

recidos da comunidade.

Artigo 11.º

Obrigações do Instituto de Segurança Social, I. P.

No âmbito da celebração de um acordo de cooperação o ISS, I. P., obriga -se a:

a) Colaborar com a instituição garantindo o acompanhamento e o apoio técnico, através de 
um conjunto de atuações que visam avaliar o estabelecido no acordo e caso se justifique, propor 
as alterações necessárias;

b) Assegurar o pagamento da comparticipação financeira estabelecida;
c) Colaborar na preparação e atualização de regulamentos técnico -jurídicos, quando solicitado 

pela instituição;
d) Cumprir as cláusulas estipuladas no acordo;
e) Efetuar a avaliação do funcionamento da resposta social e elaborar o respetivo rela-

tório;
f) Assegurar o cumprimento da legislação em vigor para a resposta social objeto do acordo.
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Artigo 12.º

Obrigações das instituições

No âmbito da celebração de um acordo de cooperação a instituição obriga -se a:

a) Garantir o funcionamento do serviço e equipamento social, de harmonia com a legislação 
em vigor e com as normas complementares inscritas no respetivo acordo;

b) Cumprir as cláusulas estipuladas no acordo;
c) Assegurar as condições de bem -estar dos utentes no respeito pela dignidade humana, 

promovendo a sua participação nas atividades da vida diária;
d) Proceder à admissão de utentes com base nos critérios definidos nos respetivos estatutos 

e regulamento;
e) Privilegiar as pessoas e os grupos, social e economicamente mais desfavorecidos;
f) Aplicar as normas de comparticipação familiar, tendo em conta o previsto no n.º 2 do ar-

tigo 19.º;
g) Dispor de um regulamento interno de funcionamento para cada resposta social e remetê -lo 

aos serviços competentes da segurança social, bem como as respetivas alterações;
h) Enviar aos serviços da segurança social a documentação relativa a atos ou decisões que 

careçam de informação e registo, bem como fornecer, dentro do prazo definido, informação de 
natureza estatística para avaliação qualitativa e quantitativa da atividade desenvolvida;

i) Comunicar aos serviços da segurança social a frequência da resposta social;
j) Observar as disposições constantes de instrumentos regulamentares aprovados pelo mem-

bro do Governo responsável pela área da segurança social e consensualizados com as entidades 
representativas das instituições.

Artigo 13.º

Cláusulas obrigatórias

1 — O acordo de cooperação deve incluir as seguintes cláusulas obrigatórias:

a) Identificação dos outorgantes;
b) Denominação do serviço ou equipamento abrangido pelo acordo;
c) Resposta social a desenvolver;
d) Endereço da resposta social;
e) Âmbito geográfico;
f) Serviços e atividades da resposta;
g) Identificação dos parceiros, caso existam;
h) Obrigações dos outorgantes;
i) Início e vigência do acordo;
j) Cessação do acordo.

2 — O acordo de cooperação pode incluir outras cláusulas, designadamente, sobre direitos e 
obrigações especiais dos outorgantes e condições de intervenção de entidades de outros setores.

Artigo 14.º

Anexo ao acordo de cooperação

Deve constar em anexo ao acordo de cooperação, a seguinte informação:

a) Identificação da resposta social;
b) Capacidade;
c) Número de utentes abrangidos pelo acordo;
d) Recursos humanos, em função de cada resposta social, nos termos dos respetivos norma-

tivos aplicáveis;
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e) Horário de funcionamento da resposta;
f) Comparticipação financeira da segurança social por utente/mês ou global.

Artigo 15.º

Duração do acordo de cooperação

1 — O acordo de cooperação vigora pelo período convencionado pelos outorgantes.
2 — O acordo entra em vigor no dia um do mês seguinte ao da sua celebração, se outro prazo 

não for convencionado, desde que devidamente justificado e não superior a três meses.
3 — [Revogado.]
4 — O acordo de cooperação pode ser denunciado por escrito, desde que seja observada a 

antecedência mínima de 90 dias.

Artigo 16.º

Comparticipação financeira da segurança social

1 — A comparticipação financeira da segurança social destina -se a comparticipar as despesas 
de funcionamento da resposta social e/ou serviços desenvolvidos pela instituição.

2 — Para as respostas sociais objeto de acordo típico a comparticipação financeira da 
segurança social por utente/mês ou por família, é fixada por protocolo, celebrado pelo membro 
do Governo responsável pela área da segurança social e pelas entidades representativas das 
instituições.

3 — Sempre que a resposta social é objeto de acordo atípico a comparticipação financeira da 
segurança social é estabelecida de forma casuística, em conformidade com disposto no artigo 9.º

Artigo 17.º

Pagamento da comparticipação da segurança social

1 — O pagamento da comparticipação financeira da segurança social é efetuado mensalmente 
tendo em conta a resposta social em causa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a instituição deve comunicar ao ISS, I. P., a 
frequência verificada no mês anterior, através da Segurança Social Direta.

3 — A não comunicação da frequência no prazo indicado implica a suspensão do pagamento 
no segundo mês a partir da ocorrência do incumprimento, sendo imediatamente reposto após a 
sua regularização.

4 — Para o controlo da frequência é utilizado o Número de Identificação da Segurança 
Social.

5 — Atendendo à natureza da resposta social e tendo em conta designadamente questões de 
confidencialidade, pode excecionalmente o controlo mensal ser realizado com recurso ao número 
do processo ou outros instrumentos convencionados.

Artigo 18.º

Variação de frequência

1 — A diminuição de frequências do número de utentes dá lugar à revisão do acordo, nos termos 
dos n.os 2 a 4 do artigo 32.º, e correspondente dedução do valor da comparticipação, sempre que a 
sua saída determine a abertura de vaga e desde que a mesma não se deva a razões de natureza 
transitória devidamente justificadas, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — As regras e os critérios aplicáveis à variação de frequências são definidos em disposições 
legais, instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades representativas das institui-
ções e o Ministério responsável pela área da Segurança Social, designadamente no Compromisso 
de Cooperação para o Setor Social e Solidário.
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3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 7 e 8, os utentes que deixem de frequentar o estabe-
lecimento por razões de natureza transitória, devidamente justificadas, não são considerados para 
efeitos da variação de frequências a que se reportam os n.os 2 a 4 do artigo 32.º

4 — Consideram -se razões de natureza transitória as que decorrem de situação de doença, 
acidente, férias, acompanhamento de familiares ou outras relacionadas com a integração social e 
familiar do utente e desde que não ocorram por um período superior a seis meses.

5 — Não há lugar à dedução prevista no n.º 1 quando a vaga é preenchida até final do mês 
seguinte ao da saída do utente.

6 — A dedução do valor da comparticipação é de 50 % quando o não preenchimento da vaga 
se fica a dever às seguintes situações:

a) Realização de obras para beneficiação do edifício e desde que exista comunicação prévia 
aos serviços da segurança social;

b) Acordo de cooperação cuja resposta social se encontre em início da atividade;
c) Ausência de pessoas que preencham as condições de admissão para a resposta social de 

acordo com o regulamento interno em vigor.

7 — Na situação prevista na alínea a) do número anterior, a dedução pode ocorrer por um 
período de 24 meses, findo o qual, se a situação se mantiver, é cessada a comparticipação para 
as vagas não preenchidas.

8 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 6, a dedução pode manter-se por um 
período de 4 meses e, excecionalmente, mediante avaliação, prolongar -se até aos 12 meses, findo 
o qual a comparticipação cessa para as vagas não preenchidas.

Artigo 19.º

Comparticipação familiar

1 — Os utentes e famílias comparticipam nas despesas de funcionamento do serviço ou equi-
pamento social objeto de acordo de cooperação, mediante o pagamento de um valor estabelecido 
em função do serviço prestado e dos rendimentos do agregado familiar.

2 — Para cálculo do valor da comparticipação familiar a instituição deve observar os critérios 
estabelecidos no regulamento anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 20.º

Legitimidade de funcionamento

1 — O funcionamento da resposta social fica legitimado com a celebração do acordo de coo-
peração.

2 — Durante a vigência do acordo de cooperação a instituição fica dispensada de observar o pro-
cesso de instrução relativo à obtenção da licença de funcionamento necessária à prestação do serviço 
e estabelecimento de apoio social.

SECÇÃO II

Do acordo de gestão

Artigo 21.º

Objeto do acordo de gestão

O acordo de gestão pode prever a transferência de um equipamento social, numa das se-
guintes formas:

a) A gestão do funcionamento do equipamento social;
b) A gestão do funcionamento e cumulativamente a cedência a título gratuito do edificado, em 

regime de comodato.
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Artigo 22.º

Especificidade do acordo de gestão

1 — O acordo de gestão só pode ser celebrado com a instituição em cujos objetivos estatutários 
se enquadrem as atividades desenvolvidas ou a desenvolver nas instalações e estabelecimentos 
que sejam objeto do acordo.

2 — A celebração do acordo de gestão implica, para o funcionamento da resposta social, a 
celebração de um acordo de cooperação ou protocolo.

Artigo 23.º

Obrigações dos outorgantes

1 — No âmbito do acordo de gestão a instituição obriga -se a:

a) Conservar em bom estado todo o material existente nas instalações, dentro dos princípios 
de uma boa gestão;

b) Solicitar ao ISS, I. P., por escrito, autorização prévia para a realização de obras de conser-
vação nas instalações objeto de acordo;

c) Realizar pequenas reparações urgentes, indispensáveis ao funcionamento do estabeleci-
mento, dando conhecimento ao ISS, I. P.;

d) Devolver ao ISS, I. P., quando houver cessação do acordo, as instalações e o material 
constante do inventário em bom estado de conservação, com ressalva da deterioração causada 
pelo seu uso.

2 — Na celebração de um acordo de gestão o ISS, I. P., fica obrigado a:

a) Suportar os encargos com a aquisição ou reforço do equipamento móvel ou fixo necessário 
para o funcionamento do estabelecimento, salvo estipulação em contrário;

b) Realizar obras de conservação nas instalações objeto do acordo de gestão.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do artigo 21.º as obras de conservação do edificado 
são da responsabilidade da instituição, mediante prévia autorização escrita do ISS, I. P.

4 — Findo o acordo de gestão, caso haja lugar ao reembolso do valor de obras realiza-
das, nos termos do número anterior, a instituição pode ser reembolsada nos termos legais 
aplicáveis.

5 — Nas situações previstas na alínea b) do artigo 21.º pode ainda a instituição realizar 
obras de alteração, ampliação ou reabilitação do edificado, com prévia autorização, por escrito, 
do ISS, I. P.

Artigo 24.º

Cláusulas do acordo de gestão

1 — O acordo de gestão inclui, designadamente, cláusulas respeitantes a:

a) Realização de obras, nos termos previstos no artigo anterior;
b) Situação dos profissionais do ISS, I. P., que exerçam funções nos serviços e equipamentos 

objeto do acordo, quando aplicável.

2 — Os profissionais do ISS, I. P., a exercer funções no estabelecimento podem continuar 
em funções nos mesmos, mantendo o seu estatuto, sem prejuízo da subordinação funcional aos 
competentes órgãos gestores da instituição, nos termos da legislação em vigor.

3 — O horário de trabalho dos profissionais referidos no número anterior é estabelecido tendo 
em conta as necessidades de funcionamento do estabelecimento onde exercem funções, nos 
termos da legislação em vigor.
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4 — A admissão de outros profissionais necessários ao funcionamento do estabelecimento é 
efetuada pela instituição, ficando abrangidos pelo regime laboral aplicável às instituições.

5 — O acordo de gestão pode ser alterado a todo o tempo, carecendo, para o efeito, da con-
cordância dos outorgantes.

Artigo 25.º

Anexo ao acordo de gestão

Deve constar em anexo ao acordo de gestão a seguinte informação:

a) Ficha de caracterização do estabelecimento;
b) Inventário do mobiliário e outro material existente nas instalações confiadas à gestão da 

instituição;
c) Lista nominativa com indicação da categoria, funções e remuneração dos profissionais do 

ISS, I. P., afetos ao estabelecimento durante a vigência do acordo, quando aplicável.

Artigo 26.º

Duração do acordo de gestão

1 — O acordo de gestão vigora pelo período convencionado pelos outorgantes.
2 — O acordo de gestão para cedência do edificado em regime de comodato tem a duração 

mínima de 20 anos.
3 — O acordo de gestão pode ser denunciado por escrito, desde que seja observada a ante-

cedência mínima de 180 dias.

SECÇÃO III

Da homologação

Artigo 27.º

Homologação

1 — Carecem de homologação do membro do Governo responsável pela área da segurança 
social, com possibilidade de delegação em órgão competente:

a) Os acordos de cooperação atípicos;
b) Os acordos de gestão.

2 — A produção de efeitos dos acordos referidos no número anterior fica condicionada à 
respetiva comunicação da homologação.

CAPÍTULO III

Dos Protocolos

Artigo 28.º

Objetivos dos Protocolos

Os protocolos visam a prossecução dos seguintes objetivos:

a) Desenvolver medidas e projetos sociais com caráter inovador;
b) Implementar novos mecanismos de atuação e diferentes estratégias de ação em resposta 

às necessidades sociais, designadamente através de projetos piloto.
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Artigo 29.º

Conteúdo dos Protocolos

Os protocolos devem conter designadamente as seguintes cláusulas:

a) Identificação dos outorgantes;
b) Finalidade;
c) Caracterização do projeto ou medida a desenvolver;
d) Destinatários;
e) Âmbito geográfico da intervenção;
f) Obrigações dos outorgantes;
g) Parcerias envolvidas;
h) Financiamento, quando aplicável;
i) Suspensão e cessão;
j) Vigência.

Artigo 30.º

Duração dos Protocolos

1 — Os protocolos têm a duração convencionada entre os outorgantes, ficando a sua reno-
vação dependente dos resultados da avaliação efetuada.

2 — A renovação deve ocorrer 90 dias antes do termo do respetivo prazo.
3 — Os protocolos podem cessar a todo o tempo de comum acordo desde que dessa cessação 

não resulte prejuízo para os utentes.
4 — Os protocolos podem ser denunciados, por qualquer das partes, desde que seja observada 

a antecedência mínima de 90 dias.

Artigo 31.º

Avaliação

1 — Para efeitos de renovação dos protocolos deve ser realizada uma avaliação pelo ISS, I. P., 
a qual deve incidir designadamente sobre os seguintes aspetos:

a) Cumprimento dos objetivos estabelecidos;
b) Qualidade do serviço prestado;
c) Intervenção técnica realizada;
d) Medidas inovadoras implementadas.

2 — A instituição com protocolo de cooperação deve remeter, 90 dias antes do termo do 
mesmo, relatório das atividades realizadas do qual constem as ações desenvolvidas e os resulta-
dos obtidos.

CAPÍTULO IV

Vicissitudes

Artigo 32.º

Revisão

1 — Os acordos de cooperação e gestão podem ser revistos:

a) Por vontade dos outorgantes;
b) Quando se alterem as circunstâncias que basearam a sua celebração.
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2 — Quando a revisão se deve à variação do número de utentes e se verifique uma frequência 
real inferior ao número de utentes abrangidos pelo acordo de cooperação, o acordo é revisto nos 
termos do número seguinte.

3 — O disposto no número anterior é aplicado de acordo com as regras e critérios definidos 
em disposições legais, instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades representa-
tivas das instituições e Ministério responsável pela área da Segurança Social, designadamente no 
Compromisso de Cooperação para o Setor Social e Solidário.

4 — Os acordos podem ser revistos através de adenda ou de celebração de novo acordo de 
cooperação.

Artigo 33.º

Cessação

Os acordos de cooperação, gestão e protocolos cessam por:

a) Mútuo acordo, desde que não resulte prejuízo para os utentes, ou seja estabelecida uma 
alternativa adequada, formalizada por escrito;

b) Caducidade, designadamente quando se verifique a extinção do serviço ou equipa-
mento;

c) Denúncia por escrito devidamente fundamentada, nos termos dos artigos 15.º, 26.º e 30.º 
do presente diploma.

CAPÍTULO V

Acompanhamento e apoio técnico

Artigo 33.º -A

Acompanhamento e apoio técnico

1 — No âmbito do desenvolvimento de funções de acompanhamento e apoio técnico às ins-
tituições, incumbe aos centros distritais do ISS, I. P.:

a) Colaborar com as instituições em sede de acompanhamento e apoio técnico;
b) Acompanhar e garantir o apoio técnico e o suporte necessários à promoção da qualidade 

dos serviços prestados à comunidade em que se inserem;
c) Zelar pelo integral cumprimento das cláusulas dos acordos e protocolos;
d) Elaborar relatório de avaliação das respostas sociais incluindo, quando aplicável, a apre-

sentação por parte das equipas de acompanhamento e apoio técnico de um plano de regularização 
a acordar com a instituição;

e) Acompanhar e apoiar a instituição na execução de medidas propostas decorrentes das 
ações de fiscalização a que se refere o artigo 39.º

2 — As medidas e ações a desenvolver no âmbito do plano de regularização a que se refere a 
alínea d) do número anterior devem obedecer a critérios de exequibilidade e razoabilidade, devendo 
a duração do plano respeitar os princípios da proporcionalidade e da adequação.

3 — Nas situações em que, de forma fundamentada, seja previsível a inviabilidade da 
regularização de irregularidades detetadas ou em que, tendo sido acordado um plano de 
regularização, se verifique um incumprimento reiterado do mesmo, os serviços competentes 
pelo acompanhamento e apoio técnico propõem aos diretores de segurança social e diretores-
-adjuntos de segurança social a comunicação das irregularidades detetadas aos serviços de 
fiscalização do ISS, I. P.

4 — As funções de acompanhamento e apoio técnico às instituições decorrem de forma regular 
e continuada, sem prejuízo da proposta a que se refere o número anterior.
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CAPÍTULO VI

Fiscalização

Artigo 34.º

Consequências do incumprimento

O não cumprimento das cláusulas constantes dos acordos de cooperação, gestão e protocolos 
pode dar lugar, mediante proposta do serviço de fiscalização e aprovação do Conselho Diretivo 
do ISS, I. P., a:

a) Advertência escrita;
b) Suspensão;
c) Resolução.

Artigo 35.º

Advertência escrita

1 — Considera -se advertência escrita a notificação dirigida à instituição para regularizar a 
circunstância que deu origem ao incumprimento.

2 — A instituição dispõe de um prazo, a definir pelos serviços competentes do ISS, I. P., para 
corrigir a situação de incumprimento.

3 — O prazo a que se refere o número anterior é estabelecido no respeito pelos princípios da 
proporcionalidade e da adequação.

Artigo 36.º

Suspensão

1 — Os acordos de cooperação, gestão e protocolos podem ser suspensos por um prazo 
máximo de 180 dias, sempre que ocorram circunstâncias que, pela sua natureza, inviabilizem a 
subsistência da cooperação estabelecida.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado em situações devidamente 
fundamentadas.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a suspensão a que se refere o n.º 1 de-
pende, cumulativamente, de prévia advertência escrita proposta pelos serviços de fiscalização do 
ISS, I. P., e de subsistência das situações de incumprimento findo o prazo concedido para a sua 
regularização, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo anterior, e esgotadas que estejam outras 
medidas e ações tomadas para a sua regularização.

4 — A suspensão, a que se refere o n.º 1, pode ser proposta e autorizada desde que a mesma 
não coloque em causa a proteção dos direitos dos utentes e dos beneficiários, bem como a conti-
nuidade da resposta social e da correspondente prestação do serviço aos respetivos utentes.

5 — Após a regularização da situação que determinou a suspensão, o acordo e respetivo 
pagamento são retomados a partir da data em que a situação se encontra normalizada.

Artigo 37.º

Resolução

Ocorrido o incumprimento reiterado das cláusulas constantes dos acordos ou protocolos, o 
ISS, I. P., pode resolver a contratualização estabelecida mediante comunicação escrita à instituição 
com a antecedência de 90 dias, desde que se verifiquem cumulativamente as seguintes circunstâncias:

a) A continuidade da prestação do serviço aos respetivos utentes;
b) A observância o disposto no artigo 38.º do Estatuto das IPSS quanto à requisição de bens 

afetos às atividades das instituições.
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Artigo 38.º

Regularização

1 — Para a situação decorrente do incumprimento de normas constantes do presente diploma, 
a instituição dispõe de um prazo de 10 dias, contados a partir da data da comunicação dos serviços 
do ISS, I. P., para se pronunciar.

2 — Na sequência da pronúncia a que se refere o número anterior podem ser acordados os 
termos, condições e prazos em que serão efetuadas as retificações necessárias à regularização 
das situações detetadas.

3 — No âmbito do número anterior e em sede de Comissão Nacional de Cooperação devem 
ser definidos os referenciais para o cumprimento das retificações.

4 — Não havendo o acordo previsto no n.º 2, ou decorridos os prazos para a regularização 
sem que o incumprimento se encontre sanado, aplica -se a legislação própria no âmbito do regime 
de licenciamento e fiscalização da prestação de serviços dos estabelecimentos de apoio social, 
em matéria de fiscalização e regime sancionatório.

Artigo 39.º

Ações de fiscalização

1 — Compete ao ISS, I. P., através do departamento de fiscalização, e sem prejuízo da ação 
inspetiva de outros organismos competentes, o desenvolvimento de ações de fiscalização dos 
equipamentos e serviços, nos termos da legislação aplicável.

2 — A elaboração de autos de notícia respeitantes a infrações de natureza contraordenacional 
cometidas pelas IPSS, incluindo a proposta de aplicação do respetivo regime sancionatório, cabe 
ao departamento de fiscalização do ISS, I. P., sem prejuízo das competências próprias dos centros 
distritais no desenvolvimento das ações necessárias à aplicação do regime sancionatório pelos 
serviços jurídico e contencioso.

3 — Cabe ainda ao departamento referido nos números anteriores proceder à admissão, tra-
tamento e determinação do procedimento aplicável no que respeita a autos de infração que sejam 
levantados, nos termos legais em vigor.

4 — A realização de ações inspetivas ou de fiscalização que envolvam a intervenção de orga-
nismos com competências de fiscalização de âmbitos setoriais específicos é efetuada em conjunto 
com o serviço de fiscalização do ISS, I. P.

5 — O desenvolvimento de ações de fiscalização dos equipamentos e serviços só pode ser 
efetuado por organismos da Administração Central do Estado com competências de auditoria, 
inspeção e fiscalização.

CAPÍTULO VII

Comissões de Acompanhamento

Artigo 40.º

Comissão Nacional de Cooperação

1 — O acompanhamento e a avaliação de questões suscitadas no âmbito da presente Portaria 
competem à Comissão Nacional de Cooperação (CNC).

2 — A CNC tem composição paritária, sendo constituída por representantes das seguintes 
entidades:

a) Quatro representantes do ministério que tutela a segurança social designados, um pela 
Direção -Geral da Segurança Social, dois pelo Instituto da Segurança Social, I. P., e um pelo Gabi-
nete de Estratégia e Planeamento;

b) Um representante de cada uma das entidades representativas das instituições sociais, 
previstas no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua redação atual.
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3 — A CNC é coordenada pela Direção -Geral da Segurança Social.
4 — A organização e o funcionamento da CNC regem -se pelo disposto no respetivo regulamento 

interno, a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área da segurança social.
5 — A CNC tem, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Analisar questões suscitadas pelos outorgantes, emitindo recomendações e orientações;
b) Emitir parecer sobre questões no âmbito da cooperação;
c) Definir a criação e organização das comissões distritais ou outras a definir nos termos do 

artigo seguinte;
d) Avaliar a operacionalização dos instrumentos e legislação sobre cooperação;
e) Conhecer dos recursos para si interpostos, nas situações em que tal interposição haja 

lugar.

6 — Com ligação estreita à CNC são ainda criadas comissões de cooperação distritais para 
acompanhamento e avaliação.

Artigo 41.º

Comissões distritais de cooperação

1 — As comissões distritais de cooperação, adiante designadas por comissões distritais, 
têm composição paritária, sendo constituídas por quatro membros designados pela segurança 
social e por um membro designado por cada uma das entidades representativas das instituições 
sociais, previstas no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua 
redação atual.

2 — Na impossibilidade de designação de um membro de uma, ou mais de uma, das entidades 
representativas das instituições sociais, a comissão distrital é constituída pelo mesmo número de 
membros designados pelo centro distrital do ISS, I. P., por forma a garantir -se a sua composição 
paritária.

3 — As comissões distritais de cooperação funcionam junto dos serviços descentralizados do 
ISS, I. P., competindo -lhes:

a) Analisar as questões relacionadas com a interpretação, a execução e desenvolvimento 
dos acordos de cooperação, gestão ou protocolos e propor soluções e medidas consideradas 
adequadas;

b) Acompanhar e avaliar o cumprimento das normas aplicáveis;
c) Reportar à CNC as situações que, pela frequência da sua verificação ou pela importância 

da sua natureza, justifiquem a intervenção dessa instância de nível nacional.

4 — A comissão distrital é coordenada pelo diretor do centro distrital do ISS, I. P., e reúne com 
regularidade trimestral ou sempre que se justifique.

5 — A organização e funcionamento das comissões distritais constam de regulamento interno 
a aprovar pela CNC.

6 — Sempre que se justifique, e após o parecer da CNC, as comissões distritais podem dar 
lugar a comissões que integrem mais do que um distrito.

CAPÍTULO VIII

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 42.º

Acordos com outras entidades

O ISS, I. P., pode, mediante autorização do membro do Governo com responsabilidade na 
área da Segurança Social, celebrar acordos de cooperação com outras entidades que desenvolvam 
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atividades de ação social do âmbito da segurança social, sem finalidade lucrativa, desde que se 
verifiquem as seguintes condições:

a) Inexistência ou insuficiência de serviço e equipamento social pertencente à instituição par-
ticular de solidariedade social;

b) Constatação de necessidades reais no território;
c) Garantia de que o serviço e equipamento social podem contribuir para a satisfação das 

necessidades coletivas.

Artigo 43.º

Articulação entre instituições

1 — Nos termos previstos no artigo 4.º -B do Estatuto das IPSS, as instituições podem 
estabelecer entre si formas de cooperação que visem a utilização comum de serviços 
ou equipamentos e o desenvolvimento de ações de solidariedade social, de responsabi-
lidade igualmente comum ou em regime de complementaridade, nomeadamente no que 
se refere a:

a) Tratamento de roupa;
b) Confeção de refeições;
c) Transporte de utentes.

2 — A cooperação entre as instituições concretiza -se por iniciativa destas ou por intermédio 
das organizações de uniões, federações ou confederações.

3 — Os acordos de cooperação podem estabelecer mecanismos de majoração para as insti-
tuições que desenvolvam a sua atividade em regime de parceria.

Artigo 44.º

Adequação

1 — Os acordos de cooperação celebrados ao abrigo da legislação anterior devem ser revistos 
no prazo máximo de 3 anos, por forma a adequar gradualmente o funcionamento dos serviços e 
equipamentos às disposições constantes na presente portaria.

2 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, aplicam -se as normas constantes no 
presente diploma.

3 — A adequação prevista no n.º 1 não se aplica às instalações das respostas sociais, aplicando-
-se -lhes as regras em vigor à data da celebração do acordo inicial.

4 — Em situações excecionais, devidamente justificadas e acordadas entre os outorgantes, 
o disposto no n.º 1 pode ser objeto de alteração.

Artigo 45.º

Revogação

São revogados o Despacho Normativo n.º 75/92, de 20 de maio, o Despacho Normativo 
n.º 31/2000, de 31 de julho, e o Despacho Normativo n.º 2/2012, de 14 de fevereiro.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 19.º)

Regulamento das comparticipações familiares devidas pela utilização dos serviços e equipamentos sociais

1 — Âmbito
As presentes normas regulam as comparticipações familiares devidas pela utilização dos ser-

viços e equipamentos onde se desenvolvem respostas sociais e aplicam -se aos utentes abrangidos 
por acordo de cooperação celebrado entre as Instituições Particulares de Solidariedade Social ou 
equiparadas e o Instituto da Segurança Social, I. P.

2 — Comparticipação familiar
Considera -se comparticipação familiar o valor pago pela utilização dos serviços e equipamen-

tos sociais, determinado em função da percentagem definida para cada resposta social, a aplicar 
sobre o rendimento per capita do agregado familiar.

3 — Agregado familiar
3.1 — Para além do utente da resposta social integra o agregado familiar, sem prejuízo do 

disposto no n.º 3.2., o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo de parentesco, afinidade, 
ou outras situações similares, desde que vivam em economia comum, designadamente:

a) Cônjuge, ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, até ao 3.º grau;
c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral;
d) Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou administrativa;
e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e crianças 

e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos 
do agregado familiar.

3.1.1 — Para efeitos de composição do agregado familiar estão excluídas as pessoas que se 
encontrem nas seguintes situações:

a) Tenham entre si um vínculo contratual (por ex. hospedagem ou arrendamento de parte da 
habitação);

b) Permaneçam na habitação por um curto período de tempo.

3.2 — Para a resposta Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) o agregado familiar 
a considerar é apenas a pessoa destinatária da resposta.

3.3 — Considera -se que a situação de economia comum se mantém nos casos em que se 
verifique a deslocação, por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de algum dos membros 
do agregado familiar e, ainda que por período superior, se a mesma for devida a razões de saúde, 
escolaridade, formação profissional ou de relação de trabalho que revista caráter temporário.

4 — Rendimentos do agregado familiar
4.1 — Para efeitos de determinação do montante de rendimento do agregado familiar (RAF), 

consideram -se os seguintes rendimentos:

a) Do trabalho dependente;
b) Do trabalho independente — rendimentos empresariais e profissionais;
c) De pensões;
d) De prestações sociais (exceto as atribuídas por encargos familiares e por deficiência, sem 

prejuízo do disposto nos n.os 11.3.4 e 11.3.5);
e) Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para frequência e conclusão, até ao 

grau de licenciatura);
f) Prediais;
g) De capitais;
h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para menores pelo Tribunal, no 

âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida).
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4.1.1 — Para os rendimentos empresariais e profissionais no âmbito do regime simplificado 
é considerado o montante anual resultante da aplicação dos coeficientes previstos no Código do 
IRS ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e de serviços prestados.

4.1.2 — Consideram -se rendimentos para efeitos da alínea c) do 4.1. as pensões de velhice, 
invalidez, sobrevivência, aposentação, reforma, ou outras de idêntica natureza, as rendas tempo-
rárias ou vitalícias, as prestações a cargo de companhias de seguros ou de fundos de pensões e 
as pensões de alimentos.

4.1.3 — Consideram -se rendimentos prediais os rendimentos definidos no artigo 8.º do 
Código do IRS, designadamente, as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos, pagas 
ou colocadas à disposição dos respetivos titulares, bem como as importâncias relativas à ce-
dência do uso do prédio ou de parte dele e aos serviços relacionados com aquela cedência, 
a diferença auferida pelo sublocador entre a renda recebida do subarrendatário e a paga ao 
senhorio, à cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis e a cedência de uso de partes 
comuns de prédios.

4.1.3.1 — Sempre que desses bens imóveis não resultem rendas, ou destas resulte um valor 
inferior a 5 % do valor mais elevado que conste da caderneta predial atualizada ou de certidão de 
teor matricial, emitida pelos serviços de finanças competentes, ou do documento que haja titulado a 
respetiva aquisição, reportado a 31 de dezembro do ano relevante, considera -se como rendimento 
o montante resultante da aplicação daquela percentagem.

4.1.3.2 — O disposto no número anterior não se aplica ao imóvel destinado a habitação 
permanente do requerente e do respetivo agregado familiar, salvo se o seu valor patrimonial 
for superior a 390 vezes o valor do Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG), situação 
em que é considerado como rendimento o montante igual a 5 % do valor que exceda aquele 
limite.

4.1.4 — Consideram -se rendimentos de capitais os rendimentos definidos no artigo 5.º do 
Código do IRS, designadamente, os juros de depósitos bancários, dividendos de ações ou rendi-
mentos de outros ativos financeiros, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4.1.5 — Sempre que os rendimentos referidos no número anterior sejam inferiores a 5 % 
do valor dos créditos depositados em contas bancárias e de outros valores mobiliários de que o 
requerente ou qualquer elemento do seu agregado familiar sejam titulares em 31 de dezembro 
do ano relevante, considera -se como rendimento o montante resultante da aplicação daquela 
percentagem.

4.2 — Para apuramento do montante do rendimento do agregado familiar consideram -se os 
rendimentos anuais ou anualizados.

5 — Despesas fixas do agregado familiar
5.1 — Para efeitos de determinação do montante de rendimento disponível do agregado familiar 

consideram -se as seguintes despesas fixas:

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido;
b) Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria e perma-

nente;
c) Despesas com transportes até ao valor máximo da tarifa de transporte da zona de resi-

dência;
d) Despesas com saúde e a aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de 

doença crónica.

5.2 — Para além das despesas referidas em 5.1. a comparticipação dos descendentes e outros 
familiares em ERPI é considerada como despesa do respetivo agregado familiar, para o cálculo de 
comparticipação pela frequência de outra resposta social.

5.3 — Ao somatório das despesas referidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 5.1. podem as ins-
tituições estabelecer um limite máximo do total das despesas a considerar, salvaguardando que o 
mesmo não seja inferior à RMMG. Nos casos em que essa soma é inferior à RMMG é considerado 
o valor real da despesa.
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6 — Cálculo para apuramento do montante de rendimento per capita mensal, do agregado 
familiar

6.1 — O rendimento per capita mensal é calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 7 — Prova dos rendimentos e das despesas fixas
7.1 — A prova dos rendimentos do agregado familiar é feita mediante a apresentação da de-

claração de IRS, respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da real situação 
do agregado.

7.1.1 — Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações de rendimento, e após 
diligências que considerem adequadas, podem as instituições convencionar um montante de com-
participação familiar até ao limite da comparticipação familiar máxima.

7.1.2 — A falta de entrega dos documentos a referidos em 7.1. no prazo concedido para o 
efeito determina afixação da comparticipação familiar máxima.

7.2 — A prova das despesas fixas do agregado familiar é efetuada mediante a apresentação 
dos respetivos documentos comprovativos.

8 — Montante máximo da comparticipação familiar
8.1 — A comparticipação familiar máxima não pode exceder o custo médio real do utente ve-

rificado na resposta social, no ano anterior, salvo se outra solução resultar das disposições legais, 
instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades representativas das Instituições e o 
Ministério responsável pela área da Segurança Social.

8.2 — O disposto no número anterior não se aplica à resposta ERPI tendo em conta que para 
a mesma não se encontra estabelecido um montante máximo de comparticipação familiar.

8.3 — O custo médio real do utente é calculado em função do valor das despesas efeti-
vamente verificadas no ano anterior com o funcionamento da resposta social, atualizado de 
acordo com o índice de inflação e com o número de utentes que frequentaram a resposta social 
nesse ano.

8.3.1 — Tratando -se de respostas sociais a iniciar a atividade, o cálculo do custo médio real 
do utente tem em conta as despesas orçamentadas e o número de utentes previstos para o ano 
correspondente.

9 — Redução da comparticipação familiar
9.1 — Há lugar a uma redução de 10 % na comparticipação familiar mensal quando o período 

de ausência devidamente fundamentado exceda 15 dias seguidos.
9.2 — Sempre que se verifique a frequência da mesma resposta social e estabelecimento de 

apoio social por mais do que um elemento do mesmo agregado familiar, pode haver lugar a uma 
redução na comparticipação familiar mensal devida pelo segundo e seguintes elementos do agre-
gado familiar, a estabelecer pela instituição em regulamento interno.

9.3 — No caso de resposta social Creche, a redução a que se refere o número anterior cor-
responde a uma percentagem entre 10 % a 20 %, a fixar pela instituição em regulamento interno.

10 — Revisão da comparticipação familiar
10.1 — As comparticipações familiares são, em regra, objeto de revisão anual a efetuar no 

início do ano letivo ou no início do ano civil.
10.2 — Por alteração das circunstâncias que estiveram na base da definição da comparticipa-

ção familiar de determinado agregado familiar, designadamente, no rendimento per capita mensal, 
as instituições podem proceder à revisão da respetiva comparticipação.
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11 — Apuramento do montante da comparticipação familiar por resposta social
11.1 — Infância e Juventude (Creche, Creche Familiar e Centro de Atividades de Tempos 

Livres)
11.1.1 — Para determinação da comparticipação familiar pela utilização dos equipa-

mentos e serviços da área da infância e juventude e de acordo com o rendimento per capita 
mensal apurado, o agregado familiar é posicionado num dos seguintes escalões indexados 
à RMMG: 

  
 11.1.2 — O valor da comparticipação familiar mensal determina -se pela aplicação de uma 

percentagem ao rendimento per capita mensal do agregado familiar, definida pela instituição no 
respetivo regulamento interno, e quando o mesmo for omisso, aplicam -se supletivamente as se-
guintes percentagens: 

  
 11.2 — Estrutura Residencial para Pessoas Idosas
11.2.1 — O valor da comparticipação familiar mensal em ERPI determina -se pela aplicação de 

uma percentagem sobre o rendimento per capita do agregado familiar, variável entre 75 % a 90 % 
de acordo com o grau de dependência do utente.

11.2.2 — Quando, no momento da admissão, o utente não esteja a receber o complemento 
por dependência de 1.º grau e já tenha sido requerida a sua atribuição, a instituição pode decidir 
pela aplicação da percentagem máxima referida no número anterior.

11.2.3 — Na situação prevista no número anterior, não havendo lugar à atribuição do referido 
complemento, a percentagem deve ser ajustada em conformidade.

11.2.4 — À comparticipação familiar apurada nos termos do n.º 12.1. pode acrescer uma 
comparticipação dos descendentes ou outros familiares.

11.2.5 — Para efeitos da determinação da comparticipação dos descendentes e outros fa-
miliares deve atender -se à capacidade económica de cada agregado familiar, sendo o montante 
acordado entre as partes interessadas, mediante outorga de acordo escrito e com emissão do 
respetivo recibo de forma individualizada.

11.2.5.1 — Os critérios para apuramento da capacidade económica do agregado familiar, para 
efeitos da comparticipação referida no número anterior, constam de regulamento interno.

11.3 — Outras Respostas Sociais
11.3.1 — Considerando o rendimento per capita mensal do agregado familiar, a percentagem 

máxima a aplicar sobre o rendimento per capita para apuramento da comparticipação familiar 
devida pela utilização das respostas constantes na tabela, de acordo com os serviços prestados, 
corresponde ao seguinte: 
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 11.3.2 — Para efeitos de comparticipação familiar em Lar Residencial consideram -se as normas 
constantes da presente orientação, salvaguardando -se que, quando o valor da comparticipação 
familiar apurada seja inferior a 90 % do rendimento do utente, a comparticipação familiar a aplicar 
é de 90 % sobre dos rendimentos do utente.

11.3.3 — Para as respostas sociais centro de convívio e centro de atendimento, acompanha-
mento e reabilitação social para pessoas com deficiência, a comparticipação familiar é variável de 
acordo com a avaliação casuística, em função das características do território, das atividades e 
dos serviços prestados aos utentes.

11.3.4 — Para efeitos da comparticipação familiar nas respostas sociais de natureza residen-
cial/internamento considera -se, enquanto rendimento do agregado familiar e para determinação 
do respetivo montante, 80 % do montante da Prestação Social para a Inclusão (PSI) recebida pelo 
utente, salvo na situação de frequência de residência autónoma em que é considerado 50 % do 
montante da PSI recebida pelo utente.

11.3.5 — Para efeitos da comparticipação familiar nas respostas sociais não enquadradas no 
número anterior considera -se, enquanto rendimento do agregado familiar e para determinação do 
respetivo montante, 50 % do montante da Prestação Social para a Inclusão recebida pelo utente.
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